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Apresentação

O romanista alemão Peter Koch
 ensina que, ao compilarmos material lingüístico na elaboração de um corpus, devemos sempre considerar que esse material é atravessado por diferentes tradições discursivas e, por isso, não devemos imaginar que existam “fatos brutos”. Quer dizer: os textos apresentam-se sempre, inexoravelmente, em “distorção” discursivo-tradicional. E conclui, ainda: quando nos mantemos atentos a esse fato, determinadas tradições discursivas podem se mostrar mais ou menos adequadas para a análise de determinados fatos lingüísticos.

A partir dessa reflexão, torna-se evidente que um projeto de estudo do uso da língua na diacronia deve considerar a correlação entre gênero textual e probabilidade de ocorrência de determinados fenômenos lingüísticos. Em vista de sua variedade de gêneros textuais, o jornal é um objeto de estudo que pode contribuir grandemente para o estudo da diacronia do português. 

Como veículo de comunicação de massa, o jornal procura atingir, logicamente, um publico variado. Para o lingüista, esse fato permite estabelecer uma relação entre as formas utilizadas no jornal e o conhecimento lingüístico (pressuposto) de seus leitores em uma determinada época.  

O presente Corpus de jornais paulistas dos séculos XIX e XX: contribuição para o Projeto de História do Português Paulista foi desenvolvido no âmbito do Projeto de História do Português Paulista (PHPP), lançado pelo Prof. Dr. Ataliba Teixeira de Castilho em 1997 na Universidade de São Paulo.  Da agenda do Projeto Caipira constam, grosso modo, a organização de corpora diacrônico, o estudo da mudança gramatical, a história social e a formação e transformação de gêneros textuais. O material aqui compilado serviu de base para as análises apresentadas em meu projeto de pós-doutoramento “Tradições discursivas da mídia impressa do português brasileiro: gênese, formação e transformação de gêneros discursivos em uma perspectiva diacrônica”
. 

Ao Egregio Tribunal da Redação
Para esse superior tribunal, aggravarão  Arzilla e Pontes, do despacho do meritissimo  juiz de Commercio, que, em pena os desti-tuio  da liquidação da firma de Salgado & C.a  
Que interesse terão esses dous individuos  em quererem persistir e manter-se na liqui-dação dessa firma onde elles nada tem se  não a quarta parte [ilegível] lucros houverem?
Que lucros poderão haver em 7 mezes e  poucos dias que durou a tal sociedade?
Terão elles mais interesse na prompta liquidação da casa, do que os credores que lá  (anáfora) tem o seu cobre, e o desejão receber?
Será ainda pouca a escandalosa protelação  que tem havido em prejuizo dos credores?
Estará a massa ou o espolio em melhor ou  peior estado do que estava, em 17 de Novembro do anno de 1873, em que morreu Salgado?
É o que o superior tribunal vae vêr, nesse  formidavel tamanduá, onde está appenso o  incidente, e no qual tem vigorado mais as  tretas do que as letras.
Ao superior tribunal da relação recommendamos, a bem da justiça  da moralidade pu-blica, a leitura não só do processo de falencia,comodo appenso, onde verão cousas, que  só seriam justificadas nos sertões de Botucatú  e não no fôro da capital, onde dizem haver  illustração e moralidade.
Um credor.
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 06 de janeiro de 1875
Os Liquidantes de Salgado & C.a
Tendo os Srs. J. Pontes, e L. F. de Arzilla  procurado justificar-se, offendendo a um dos  credores da massa; pedimos ao publico que  espere a publicação de certidões, que vamos  requerer dos assentamentos da Cadeia publica, e de certos papeis existentes na secretaria  ecclesiastica.
O Bigamo Civil.
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 08 de janeiro de 1875
Camara municipal de Jundiahy
O sr. Francisco de Queiroz Telles, vice-presidente da comarca de Jundiahy, irritado  com a publicação que fiz na Província de  18 de Junho, lembrou-se de dizer-me na sala  da mesma camara, onde nos achavamos reunidos para sessão de 10 do corrente, que não  me respondia em attenção a meu cunhado e  seu irmão o sr. José de Queiroz Telles, e por  não dar-me importancia.
Como viu o publico, e sabem todos que  têm bom senso, os factos de que tratei em  a publicação alludida, nada têm de pessoal.
Nada importam, portanto, as minhas relações de parentesco com o irmão do sr. Francisco de Queiroz.
Presando-me como individuo, e como homem publico, sabem todos que me conhecem e ao sr. Francisco de Queiroz, que me  é inteiramente indifferente o conceito que  de mim possa ou queira fazer um homem do  seu jaez.
O sr. Francisco de Queiroz mesmo se tem  bom senso e consciencia, deve ter a convi-ção disto, e comprehender a que razão devia attribuir a cortezia com que sempre o  tratei.
Chamando, pois, a questão ao seu verdadeiro terreno, provoco-o, sr. vice-presidente da comarca de Jundiahy, a que faça o  publico juizo entre nós em relação ao facto  publicado na Provincia de 18 de Junho.
O sr. Queiroz, não acode ao meu appello,  não pelas razões que me deu em fórma e  linguagem proprias de seu talento e educação, e sim porque é incapaz de defender-se  com vantagem em qualquer questão, maximé, nesta em que a sua posição não tem defesa possivel, no dominio da lei e da moralidade.
Conte, porém, o sr. Francisco de Queiroz,  que em mim encontrará sempre o firme proposito de fazel-o respeitar a lei e os direitos  do povo de Jundiahy, a quem s. exc. está  habituado a considerar como seus feitores e  colonos,
Jundiahy, 8 de Julho de 1875.
Francisco de Paula Cruz.
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 10 de julho de 1875
A S. M. o Imperador
Agora que S. M., assistindo á profunda  preleção de hontem, poude apreciar de perto  os conhecimentos do abalisado jurisconsulto  dr. Justino de Andrade, esperamos que não  deixará em ol[]ido o distincto cidadão que  tem dedicado toda a sua vida ao estudo no  intuito de incutir no animo da mocidade os  sãos e severos preceitos do direito.
A justiça
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 19 de agosto de 1875
Mogy-mirim
Ha um sentimento que opprime a consciencia humana, como o remorso, quando  ella é  suceptivel a impulsos nobres: é a gratidão  comprimida, abafada no fundo do coração.
Quando a nossa pequenez impossibilita-nos de satisfazermos de outro modo uma divida de generosidade magnanima resta-nos  então a lembrança pequena, a saudade indisivel, essa adoração celestial que faz de um  animal um homem, e de um homem um se-mideus.
Mas se a gratidão gravada em nossas almas é tão grande como aquella que eu agora sinto, vemo-nos impellidos por um dever  rigoroso a atirarmo-nos inteiramene á espansão e á publicidade.
Sinceramente penhorado pela generosidade hospitaleira que me prodigalizou o bom  e sympathico povo mogymiriano, sinto ne-cessidade de con s[]grar-lhe na imprensa um  solemne voto de gratidão.
Obrigado por incommodos de saude a re-sidir por muitos mezes naquella cidade, para  melhor aproveitar dos sabios conhecimentos  medicos do distincto facultativo, o illm. sr. dr.  Antonio Pinheiro de Ulhôa Cintra, vi-me ro-deado de attenções tão cavalheirosas que já-mais poderei esquecer. Profundamente pe-nhorado pois, peço licença aos distinctos ca-valheiros que me honraram com os favores  de suas amisades para registrar-lhes na im-prensa este publico testemunho de eterno re-conhecimento. A todos offereço meus limi-tados serviços nesta villa, onde continuo a  residir.  Ouro Fino, 20 de Julho de 1875.
Carlos  Corimbaba.
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 19 de agosto de 1875
Agradecimento
Os academicos rio-grandenses agrade[]em  do intimo  d´alma ao sr. dr. João Jacintho  Gonçalves de Andrade o obsequio que lhes  fez, prestando-se graciosamente a celebrar a  missa que, por alma do  conde de Porto-Ale-gre, mandaram rezar.
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 19 de agosto de 1875
Agua na fervura |
Não provoque represalias, não morda a | mão que o protegeu, não insulte quem o | tirou da amargura, quem o ajudou a sair do | abysmo, não revele negra e feroz ingrati-|dão. |
Modere o enthusiasmo, aplaque o furor | de proteger, não estrague sua importancia, | influencia  e prestigio; porque talvez breve | precise para si. |
O processo de subtracção de dinheiros pu-|blicos mais dias ou menos dias póde reap-|parecer; e ahi talvez não valha nem o | 3  500 Scipião. |
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 21 de outubro de 1875
Mofina |
Essa bab[] impura que assentou de de-|primir a professora do Bairro do Caguassú, | fulminando-lhe uma accusação por falta de | cumprimento de seus deveres, sáia a campo, | sob pena de passar pelo mais vil calumnia-|dor, por serpe vil, e pelo mais sevandija que | existir póde sobre a terra. 




6  3 |
S. Paulo, 18 de Outubro de 1875. |
José Fortunato Rangel Maia. |
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 21 de Outubro de 1875.
Ao publico
José Gomes da Rocha dá conhecimento ao  respeitavel publico que, de ora em diante,  assignar-se ha  José Gomes da Rocha Gon-dim ; e que assim procede porque já teve  a honra de ser recolhido á cadea duas vezes,  pela sabia policia desta provincia, como autor  de um assassinato, que a mesma exma. sra.  d. policia diz que fôra perpetrado ha 10 an-nos, em Grãomogol, terra em que o abaixo assignado jámais pisou.
E mais avisa a trez pessoas, que tem egual  nome, que se acoutelem da policia, porque  tendo o abaixo assignado mudado o nome,  deixa em perigo os que o não fizerem.
Sim, senhores! Fui duas vezes á cadea,  como assassino: e na ultima vez prenderam-me em Aiahy, algemaram-me, e remette-ram-me para esta cidade, em cuja cadea es-tive cerca de mez e meio, tendo deixado em  Apiahy minha pobre mulher e filhos entre-gues ao mais exarceb[]do dessespero.
Felizmente, pela segunda vez, depois de  mez e meio de prisão, graças a Deus, sol-taram-me por innocente!... E eu resolvi  mudar de nome, para não cahir terceira vez  na rat[]e[]ra.
S. Paulo, 20 de Stembro de 1875.
José Gomes da Rocha Gondim.
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 21 de setembro de 1875.
reclam Municipal
Quando s[] r[]s[]lverá a reclam a lançar  suas vistas sobre o horripiliant[] “Anhagaba-hú[] deposito de imumdicias e verdadeiro fóco  de infecção no centroda cidade?!!!
Os moradores do Bexiga.
Carta do leitor
A Província de São Paulo, 21 de setembro de 1875.
Ao sr. T. F. 

Não podendo, como se verá mais abaixo,  ainda hoje dar a publico os documentos que  prometti publicar, e, não querend[] incorrer  na suspeita de que sejam impensadas as mi-nhas asseverações, transcrevo o trecho de uma  carta de um amigo de Taubaté. Eis o que elle 

Me diz: 

“Relativamente ao cavalheiro T. F. é  exacto que elle esteve processado por tentativa  de rapto, segundo tenho ouvido a mais de  uma pessoa. Por ter estado no sitio não pude  tomar nenhumas informações e ainda menos  a certidão que me péde. De tudo isso irei  cuidar com empenho. 

“O que é certo é que esse sugeito deixou  aqui mau nome, e saiu um tanto apressado,  sendo até hoje ignorada a sua residencia. “

O que acima fica exposto bastará ao publi-co perspicaz para julgar das qualidades do  meu contendor: entretanto prometo desfiar  na praça publica o collar das façanhas de tão  digno cavalheiro. 

Um pae de familia indignado. 

Carta do leitor

A Província de São Paulo, 21 de setembro de 1875.

Ao publico 

O Diario de Santos, em artigo editorial de  10 do corrente, denunciando á imprensa cer-tos abuzos que diz terem sido commetidos  nos autos de uma acção de liberdade em que  figuro como parte, fá-lo em termos e de modo  que me obriga a referir ao publico as cir-cumstancias que precederam ao pleito e  ainda hoje se dão em relação ao seu objecto. 

Para melhor esclarecimento da questão,  convém remontar á sua origem: 

No mez de Março ou Abril do anno cor-rente, appresentaram-se em minha casa dous  cavalheiros que disseram chamarem-se José  Fernandes e Sant´Anna, e serem emprega-dos da Companhia de Melhoramentos da cida-de de Santos, e allugaram-me um trolly  para conduzi-los a Sorocaba. 

Acompanhou-nos, como cocheiro, até aquel-la cidade (anáfora), o meu escravo, Franklin, autor  da causa citada. 

Pouco tempo depois de haver regressado  da viagem, foge este preto, e afinal vim a  saber que elle estava trabalahndo em Santos. 

Parti para alli (anáfora), e effectivamente lá  (anáfora) fui en-contrá-lo feito conductor de um bond, e pren-di-o. 

Poucas horas depois, os srs. Fonseca,  Sant´Anna e José Fernandes, empregados da  companhia de Melhoramentos, procuraram-me e propuzeram a venda do escravo, que  não pôde effectuar-se por não chegarmos a  accordo sobre preço. 

O preto tem 23 annos, é excelente co-cheiro; pedi por elle 2:600$. 

No dia sguinte, tendo de retirar-me de  Santos, pedi ao delegado de policia a entrega  do meu escravo, e aquelle me respondeu que não o mandava entregar, porque o sr. José  Fernandes havia depositado no cofre de or-phãos a quantia de 1:200$000, destinada á  liberdade do preto. 

Em consequencia, parti de Santos e lá (anáfora) fi-cou o escravo em deposito. Propoz-se então  a acção de liberdade, cuja decisão pende dos  tribunaes. 

Resta, entretanto, adduzir certas conside-rações de ordem assáz elevada, pois que en-tendem com a segurança da propriedade in-dividual e com direitos constituidos que, por  erronea interpretação da lei, são sophisma-dos em detrimento meu. 

Por preceito expresso da legislação patria  o fôro do escravo é o do domicilio do seu senhor. Os tribunaes de Santos, porém, en-tendem o contrario, e por aquelle fôro corre  a acção, apezar das reclamações que fit, para  que ella fosse julgada no fôro de Ytú, onde  resido. 

O meu escravo Franklin, fugido, e preso  por mim, propõe acção sem exibir titulos de  peculio cuja somma equivalha ao seu preço  razoavel, segundo a exigencia do art. 57 do  regulamento de 13 de Novembro de 1872,  que explica a lei de 23 de Setembro de 1871. 

O deposito da quantia de 1:200$, feito pelo  sr. José Fernandes não póde ser considerado  como elemento que constituia peculio porque  não é nem doação, nem legado, e a lei não  admitte liberalidade de terceiro senão nas con-dições exigidas pelo art. 48 [ilegível] []gulamento  citado. 

Nem siquer assiste ao escravo Franklin o  direito de contractar com terceiro, em favor  de sua liberdade, a prestação de serviços fu-turos; pois que para isto não tem o meu  consentimento; condição ainda expressamen-te especificada no art. 4º § 3º da leide 28 de  Setembro, e art. 61 do Regulamento alludido. 

A despeito, porem, de todas estas circum-stancias, os tribunaes de Santos têm dado  andamento á acção, sobre a qual, felizmente,  tem a Relação do districto de dar sentença. 

Entretanto, emquanto taes cousas se pas-sam, eu estou privado dos serviços de meu  escravo e a ainda o Dia[] de Santos, com se-riedade grotesca, diz que eu sou um senhor  prepotente, riquissimo, e que o preto Frank-lin é a victima que um capricho meu quer  sacrificar!  

Mal informado (porque não me assiste o  direito de chamal-o malevolo) andou o Dia-rio. Eu não ponho obstaculos á liberdade  do escravo Franklin  exijo apenas por ella   o seu preço razoavel, 

A victima nesta questão serei eu, e con-tra mim exercem prepotencia os tribunaes,   e alguns individuos capricho odioso. 

O facto de fugir o meu escravo, dias de-pois de ter viajado para Sorocaba com os  empregados da Companhia de Melhoramen-tos  de Santos, e ir directamente allugar-se  como cocheiro naquella companhia, é indi-cio vehemente de que alguem exerceu se-ducção sobre elle. 

Accresce que o sr. Sant´Anna, apontador  daquella companhia e contratador de servi-ços, tendo sido pouco escrupuloso ao ponto  de ajustar para o trabalho da companhia um  preto que elle conhecia como escravo meu,  e que, sem que apresentasse documento em  que eu o auctorisasse a procurar serviço em  Santos, devia ser considerado fugido, esta-beleceu contra si prova de crime de acouta-mento, pelo qual, opportunamente, eu hei  de processal-o. 

Eis os termos da questão; o publico que  julgue entre mim e o Diario de Santos. 

Concluindo, devo protestar contra todos  os abusos denunciados no artigo a que res-pondo, nos quaes, a serem verdadeiros, eu  nenhuma parte tenho. Na acção que se plei-tea, sou representado por meu advogado,  a qual só encarreguei daquillo de que po-dia encarregar; isto é, da defesa de meus direitos. 

Elias Ántonio Pereira Mendes. 

Carta do leitor

A Província de São Paulo, 21 de setembro de 1875.

O fôro 

Chamei á responsabilidade o artigo inserido no Correio de hoje, assignado por M.  Bento Vianna. 

A questão toda versa em não consentir eu  que o sr. Bento Vianna reduza o fôro a Sicilia na cobrança de custas a que não tem di-reito.  

Como advogado, não admitto piratas em  causas que trabalho. 

E, no tempo devido darei ao publico o resultado do processo que intentei contra o auctor e responsavel do artigo alludido. 

João Peregrino Veriato de Medeiros. 

Carta do leitor

A Província de São Paulo, 24 de junho de 1875.

A companhia Lyrica e a de Zarzuela 

Devido á officiosidade de um espalha brazas  em breve retirar-se-ha a companhia de Zar-zuela, para dar o lugar à Lyrica. 

Quando a companhia Hespanhola estava  em maré de felicidade e o publico princi-piava a tomar gosto pelas zarzuelas, cede-se  o theatro á outra companhia, que se apre-senta com um imposant inexcedivel. 

Da comparação do elenco das duas compa-nhias se vê que a de zarzuela está muito  mais completa que a lyrica. 

Os artistas são melhores, na proporção dos  dous generos em que trabalham; o corpo de  córos é muito melhor, por que ao menos tem  damas. 

A companhia Lyrica quer se impôr ao pu-blico. Mais de vagar, por que não tem ella  um artista que se diga de 2ª ordem ao me-nos. 

2º Observador. 

Carta do leitor

A Província de São Paulo, 27 de abril de 1875.

Itapetininga 

Em resposta aos artigos e mofina do Municipio, desta, só tenho a dizer o seguinte: 

O doutor e o rabecão perdem seu tempo  em atirar-me pedradas que não podem me  alcançar. Não tenho credores que possam me  incommodar, porque nunca contrahi dividas  que não pudesse pagar. 

Outro tanto não póde dizer o doutor que  nunca ha de pagar o que deve. 

Quanto á reclamação do rabecão, póde receber essa miseravel quantia, com a condi-ção que ha de declarar que recebe por doa-ção, e não porque tnha direito; se suppõe  ter, recorra ao poder judiciario que decidirá  quem tem razão. 

Carta do leitor

A Província de São Paulo, 27 de abril de 1875.

Agradecimento 

Sendo a gratidão o mais nobre e elevado  dos sentimentos, os abaixo assignados em  falta de outros recursos vêm á imprensa  para manifestar sua eterna gratidão a to-das as pessoas que se prestaram no doloroso  transe porque passou Antonio Januario de  Quadros, durante sua enfermidade, na cida-de de Rio Claro o qual entregou sua alma a  Deos no dia 27 de Março proximo passado.  Sendo este um dos serviços que jamais podem esquecer os abaixo assignados, pae e  irmãos do fallecido, imploram a Providencia  que lhes prolongue os annos e lhes cubra de  bençãos. Destacamos com especialidade os  nomes dos seguintes srs.: 

Vigario  Flaminio Alves Machado de Vasconcellos. 

Coadjutor  Padre Julio Serroceno. 

Dr. Francisco Villela de Paula Machado. 

Pharmaceutico,  Olegario José de Arruda  Mendes. 

Sachristão da Parochia  Antonio Saturni-no da Pa[]ão. 

Antonio Gonsalves de Amorim. 

Antonio Hercules Napoleão Chaves. 

Os irmãos  Pompêos. 

Os irmãos  Campos Mendes. 

Ernesto de Abreu Rangel. 

E aos distinctos muzicos da corporação de  Santa Cruz, offerecendo seus limitados prestimos em qualquer parte que a sorte os col-loque. 

Ytú, 16 de abril de 1875. 

Joaquim Januario do Monte Carmello. 

José Januario de Quadros. 

Bernardino Januario de Quadros. 

Luiz Januario de Quadros. 

Carta do leitor

A Província de São Paulo, 27 de abril de 1875.

Agradecimento 

A viuva, filhos, genros e netos do finado  conselheiro Joaquim Floriano de Toledo agradecem á todas as pessoas que espontaneamente  dignaram-se, não só acompanhar o enterro  do mesmo finado, como assistir ás missas que  em suffragio de sua alma foram ditas em diversas egrejas. 

Carta do leitor

A Província de São Paulo, 27 de abril de 1875.

Prolongamento da estrada do  Rio Claro 

Quando o craneo dos estadistas e politicos  se encandece no fogo da discussão religiosa,  quando  o Bispo de Pernambuco, deixa prenhe com a grandesa de sua Pastoral as columnas do Jornal do Commercio, quando  o  viajante grita pelo pessimo estado de nossas  vias de communicação, quando  os jornaes caricatos se occupam do ministerio, e dos theatros, quando  finalmente a lavoura estremece  ante o negro phantasma que lhe cerceia os  braços, é que eu, de um canto ignorado  do mundo, tomei a resolução de vir a esta cidade, onde só se trata de caminhos de ferro!

Caminho de ferro! milagre da civilisação,  operaste em mim uma revolução nervosa, e  quasi que me desconheço. Podera! Eu que,  sempre preso ao natural acanhamento, companheiro inseparavel de uma insufficiencia  consciente, me remettia sempre ao silencio  quando  via discutir-se esta ou aquella questão, em materia que muitas vezes me era conhecida, tomo hoje ares de Paladino e puxo  da durindana enferrujada, para entrar no torneio  dos caminhos de ferro! E assim devia  ser, porque estou affectado dessa febre que  augmenta o pulso da população Rio Clarense. 

Não pensem porém que vou invadir o vedado terreno da engenharia e de mechanica,  entrando na discussão technica, só permittida aos mimosos filhos, criados com o leite  da sciencia. Vou fallar, porque todos fallam,  vou gritar, porque todos gritam, e chorarei se  todos chorarem, quando  os competentes na  questão derem sentença final, inappellavel e  sem recurso, sobre o ramal que deve seguir  á Pirassununga. 

É opinião aceita, desejo unanime, voto  sem contradição, que o ramal deve partir  d´esta cidade, tendo por ponto obrigatorio as  Araras, de onde livremente se poderá estender por onde o nariz da sciencia apontar. 

Os fazendeiros importantes desta localidade, a ser aceito este alvitre, tomarão alguns  milhares de acções, e ao contrariose remet-terão ao silencio, e nem á rogo das serêas to-marão sequer meia duzia de acções. Ia di-zer uma acçãoMASnão quero que confundam   com  um mação , porque a innocencia de  minhas cartas póde ser interpretada jesuiticamente. 

Dito isto, dei o primeiro recado e esperem  que logo darei conta de mais. 

Carta do leitor

A Província de São Paulo, 27 de maio de 1875.

   SECÇÃO LIVRE

   A bandeira do 7º de voluntarios

   Quando voltaram os restos do 7º batalhão de voluntarios, desta pr[o]vincia, depois de seus valorosos feitos na campanha de Paraguay, a bandeira offerecida por differentes senhoras paulistas foi depositada no camarim da presi-dencia, na cathedral, depois de s[o]lenne festa de recepção.

   Naquelle lugar se conserv[ ]n até o dia 21 deste mez, á tarde.

   No dia 25, em que se solennisou a conver-são do padoeiro da provincia, a bandeira não foi vista.

   Informaram-me que o sr. vigario geral e governador do bispado, dr. Gonçalves de An-drade, mandou guardar a bandeira na sala das sessões do cabido, onde ficou.

   Não tenho direito a censurar o procedi-mento de revm. sr. governador.

   Acho, porém, que grande é a diferença en-tre o acto do sr. conego A.J. Gonçalves, que foi quem se lembrou de depositar a bandeira no camarim, e o acto do sr. governador que a fez d'alli retirar. Talvez porque um é nascido na cidade de S.Paulo, e outro na [ilegível] da Madeira.

   Quando, sr. redactor, lembro que nos cam-pos da batalha, os paulistas fizeram lindo pa-pel, honraram a terra, que os vio nascer, cobriram de mais glorias, as ja tão notaveis pa-ginas de sua historia, quando reunidos sob a bandeira, que d'aqui levaram, a patria del-les exigio heroicos serviços, e vejo agora met-tida em uma vidraça no canto da sala do ca-bido aquelle symb[ ]lo de reunião, de coragem, de dedicação dos paulistas, sinto-me amar-gurado.

   O que fizeram os voluntarios do 7º, os pou-cos que ainda vivem, para attrahirem do sr. governador do bispado os mais claros signaes de tanta aversão?

   Será que a memoria dos filhos desta pro-vincia, que dormem o sonno eterno, muitos na arena de combate, não deve mais merecer o respeito, as simpathias do clero paulista, do sr. vigario geral?

   Que tempos infelizes!

   Como se não bastassem as decepções, por que tem passado os voluntarios da patria, mal considerados pelo governo imperial, ain-da vem aggravar-lhes as amarguras o sr. go-vernador Andrade, fazendo guardar no can-to de uma sala só frequentada pelo cabido a gloriosa e condecorada bandeira, que até ha pouco se achava ás vistas de todos!

   Não tenho a mais leve desafeição ao sr. go-vernador: não escrevo estas linhas para mo-lestal-o: seja-me porem licito expandir meus pezares causados pel[ ] procedimento, que não sei como explicar, do sr. con[ ]g[o] Gonçalves de Andrade.

   Aproveitando esta occasião lembro a meus amigos camaradas que se unam para [corroido]di-rem á camara municipal que ofereça ao sr. governador a sala principal do paço da cama-ra municipal para ali ser recolhida a bandei-ra, que hoje está no canto.

                                  O voluntario.
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A Província de São Paulo, 28 de janeiro de 1875.
SECÇÃO PARTICULAR 

Novo systema de aterro 

   Pede-se pelo amor de Deus a algum dos srs verea- dores que, quando passar pelo largo do Palacio, exa- mine bem a qualidade da terra que por favor está sen- do depositada no mesmo largo. 

O typho em circulação. 
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Correio Paulistano,  02 de abril de 1875.

INTERIOR. 

Os envenenamentos. 

ITU' 27 de agosto de 1854. 

Illms. Srs. Redactores. 

   Acabo de ler no n. 44 do Correio uma  correspondencia do Porto Feliz na qual  se chama em duvida o prestimo de escra- vo do Sr. Candido Motta moco curador  de pessoas envenenadas e se sensura (por  implicação) a assembléa provincial que  consignou uma quota para a compra dos  segredos que o mesmo negro é supposto  possuir. Ora visto que eu fui o autor  do artigo additivo impugnado e que exer- ci toda a minha influencia para assegu- rar a sua adopção-afrontando para esse  fim o riso de pessoas que, ou,  não co- nhecem a provincia, ou recusão acredi- tar factos cujas provas se offerecem des- graçadamente á cada canto, penso que  convém que diga duas palavras á esse res- peito, apezar do que estou certo que o  universal sentimento condemnará o tom  em que são concebidas as observações do  correspondente de Porto Feliz. Como  porém o jornal não circula sómente cá  no interior fallo para o esclarecimento  do publico da capital e de districtos re- motos. 

   Primeiramente asseguro ao correspon- dente que o artigo  da lei do orçamento  que faculta a compra desses segredos está  redigido de maneira que garante suffici- entemente os interesses do cofre pro- vincial, porque manda que o Exm. go- verno provincial averigue os factos que  correm entre o povo quanto aos feitos  desse negro como preliminar para o ajus- te quanto a compra dos segredos. Sup- por que o governo despresará esta indis- pensavel cautela, é suppol-o capaz de es- banjar sem consciencia o dinheiro pu- blico 1. 

   Eu declarei expressamente na assem- bléa que não queria que se me acreditas- se absolutamente, mas que se mandasse  proceder ás indagações que mais impar- ciaes podessem ser, e tive muito prazer  em saber que o Exm. Sr. Dr. Saraiva já  deu passos á esse respeito, porque não  posso imaginar um maior beneficio á  provincia, do que a vulgarização dos  meios para combater os aliás infalliveis  effeitos dos lethiforos venenos do sapo,  da cobra e de tantas substancias vegetaes  que os envenenadores tem á sua disposi- ção. 

   O espirito em que o correspondente  argumenta trahe uma ignorancia da ma- neira em que os mais importantes conhe- cimentos therapeuticos forão adquiridos  á sciencia politica. Mui poucos dos nos- sos agentes medicinaes são devidos á um  raciocinio à priori por homens da arte;  em geral os agentes therapeuticos forão  empiricamente conhecidos do povo e es- se os transferio aos medicos. 

   Nenhuma objecção seria à priori póde  ser offerecida contra a possibilidade de  ser verdade aquillo que se allega quanto  á este negro e quando são inumeras ás  pessoas de boa fé que attestão curas (mi- lagosos em apparencia) feitos por este e  outros individuos dessa classe é evidente  que a prudencia manda que não se des- prese sem maduro exame factos desta ordem, que se reaes, podem concorrer tan- to para a felicidade da provincia. 

   Não duvido que esse negro possa al- guma vez empregar uma boa dóse de ap- parato fantastico na applicação de seus  remedios, mas esta concessão não invali- dará a minha solemne declaração que eu  tenho presenciado curas extraordinarias,  feitas por este mesmo curador, e que nu- tro a mais completa convicção que (com  permissão de Deus) elle tem salvado da  morte muitas pessoas, á quem medico al- gum teria podido salvar com os recursos  ordinarios da sciencia. 

   E será a impostura sómente acha que  dos curadores de feitiço? Oxalá para  credito da legitima medicina, que assim  fosse! Ainda mais não hesito em affir- mar que o dito negro é bem comportado,  leal, e parece muito mais livre de prati- cas supesticiosas do que os mais dos seus  collegas, de quem tenho noticia. 

   Seguramente o correspondente não  quererá negar o estrago desanimador que  o veneno produz não fortunas dos nossos  proprietarios de escravos, e admitida  esta verdade, não concebo como possa le- var á mal que se recorra á todos os meios  de oppôr barreiras á tamanha ruina. 

   Eu ao menos fiz o meu dever, resta  com o governo o levar á cabo o negocio;  se me é licito exprimirei os meus votos  para que o governo ouça na materia  abastados e acreditados proprietario e  facultativos de longa pratica no interior,  e especialidade nacionaes como Sr.  Bernardino da Motta de Capivary, etc.  porque estou muito certo que as informa- ções serão taes que encherão de remor- sos aos poderes publicos, por terem esta- do sempre indiferentes á uma chaga so- cial tão horrivel. 

   Se o correspondente é ainda incredulo,  eu o convidaria para que suspendesse  qualquer proposito de influir o espirito  publico na materia até que sejão dados  esses primeiros passos, e obtidas as ba- ses sobre as quaes o governo procederá  para tomar um ultima decisão, afim que  não lhe caiba acordos remorsos por ter  estorvado uma medida da qual o povo  espera incalculaveis vantagens. 

   A materia é tão fertil em factos e em  episodios que podia sobre ella escrever  um tratado que tenho a consciencia, seria  interantissimo, porém creio que com o  q' tenho dito preenchi o fim que me pro- puz, e o mais addio para ocasião oppor- tuna. 

   Ia aqui concluir mas ainda não o faço  porque correndo os olhos de novo sobre  a carta, vejo uma insinuação que feriria  a reputação do dono do negro, se a sua  honradez não fosse universalmente co- nhecida, pois que insinua-se que esse  Sr. é capaz de querer illaquear a boa  fé do delegado de Porto Feliz quanto á  esse negocio!!!! 

   Ora dando o negro um jornal avulta- do o tendo-lhe o senhor amizade está  patente á todos que o ceder a sua pro- priedade, nelle involver um prejuízo, e  afianço ao correspondendte que o Sr. Mot- ta se prestará á qualquer arranjo, que  possa ter lugar como fazendo um sacrifi- cio á bem da causa publica e não como  um troco equitativo de valores. Mas  que desgraça de nosso seculo, quando  tem lugar o apresentar uma reflexão  destas em resposta á uma setta lançada  contra o caracter de um cidadão da or- dem do Sr. Candido José da Motta ! cu- ja modestia e desinteresse tem sido os  unicos obstaculos que o impedirão de oc- cupar de ha muitos annos o lugar dis- tincto, que os seus memoriaveis serviços  na occasião da lucta pela independencia  nacional, os seus talentos, e o seu pa- triotismo o habilitavão para reclamar  com igual justiça, com muitos que rece- beram provas substanciaes da gratidão  nacional. 

   Por decoro nosso ha caracteres que de- vem ser respeitados, mesmo com despre- so de amisades pessoaes, e sómente quan- do esta regra fôr geralmente observada se  eliminará de nossa politica o barbarismo  que a desdoura. Esteja certo o corres- pondente de Porto Feliz que eu escrevi a  a[ ]esente carta por achar que nisso cum- pria um dever e que nenhum desejo te- nho de entreter polemica; não me obri- go á voltar á este assumpto senão quan- do me parecer que o interesse publico o  requer e então não serei tardio. 

Sou do VV.  SS. 

O Dr. Ricardo Gumbleton Dauni. 
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Correio Paulistano, 05 de setembro de 1854.

Explicação pessoal

   Tendo modestamente partido de mim a idéa de se effectuar uma reunião de officiaes da Guarda Nacional desta ca-pital, para um fim já bastante conheci-do, encontrou ella, como era de espe-rar, o mais sympathico e franco acolhi-mento, despertando verdadeiro enthu-siasmo da parte, principalmente, daquel-les que tomaram armas em defesa das instituições republicanas vigentes, quan-do ameaçadas pela revolta da armada de 6 de setembro.

   Impuzeram-se logo alguns [ilegível] officiaes o encargo de levar a effeito a idéa, consultando, commigo, antes de tudo, a opinião de diversos officiaes dos mais graduados desta milicia civica e organizando o convite tal como foi pu-blicado em data de 6 do corrente.

   Ao que me consta, não houve equivo-cos nem dissonancias.

   Entretanto, segundo a nota do Esta-do de hontem, pode parecer que estava-mos procedendo levianamente, em vista dos termos em que a referida nota dá conta ao publico do resultado das deli-berações tomadas na reunião.

   A interpretação dada ao caso pelo il-lustardo dr. Candido Motta, affirmando que a "Guarda Nacional não póde reu-nir-se para fins políticos, sem quebra da disciplina e sem transgressão das leis que regem", filia-se, por certo, á dou-trina que tenderia a militarizar o paiz, onde a maxima parte da população ac-tiva deve pertencer á Guarda Nacional, de accôrdo com as leis em vigor.

   Quando se projectou a reunião, havia a presumpção de que isto não impor-tava em faltas contra a disciplina, con-tra as regras do serviço, que só se pó-dem verificar quando a Guarda Nacio-nal está de serviço e de uniforme, se-gundo o principio consagrado na Res. de 10 de junho de 1865, cujo parecer consigna, mais ou menos: "A institui-ção da Guarda Nacional instituição que nasceu com as liberdades pu-blicas, tem de especial que, chamada a serviço, é uma milicia, sujeita á disci-plina militar; fóra do serviço, são cida-dãos perfeitamente independentes e ga-rantidos, salva a obrigação de voltar ao serviço, na forma da lei."

   Os officiaes e guardas nacionaes, fóra do serviço militar, gosam incontestavel-mente de todas as garantias e direitos que, como cidadãos, lhes assegura a Constituição Federal, e, como força ar-mada, quando mobilizada e utilizada nos casos ahi previstos, estão compre-hendidos, sem duvida, na disposição constitucional (art 14, 2.ª parte) que diz: " A força armada é essencialemte obe-diente, dentro dos limites da lei, aos seus superiores hierarchicos, e obrigada a sustentar as instituições constitucio-naes."

   A Guarda Nacional não está em ar-mas. O seu movimento actual, como em todo o tempo de paz, consiste, de facto, em nomeações de officiaes, expedição de patentes, arrecadação da renda que dahi provém, termos de compromisso, registro das patentes e nada mais.

   Entendo, pois, que os guardas nacio-naes, fóra do serviço, pódem reunir-se como guardas nacionaes e nesse caracter mesmo não passarão de simples cida-dãos, em pleno goso do direito firmado no artigo 72 § 8.º da Constituição Fe-deral: "A todos é licito associarem-se, e reunirem-se livremente e sem ar-mas..."

   Nenhuma applicação tem ao caso da reunião effectuada ante-hontem, mesmo que tivessem prevalecido os termos da convocação, as disposições contidas nos art. 1.º, in fine, e 5.º da lei 602 de 19 de setembro de 1850, visto que a cor-poração da Guarda Nacional desta capi-tal não está, presentemente, arregimentada ou no exercicio das armas, nem tão pouco se trata propriamente de uma intervenção nos negocios publicos do Paiz.

   E´ por demais conhecido o incidente que motivou a reunião e as circum-stancias que o rodearam; o que talvez não esteja bem conhecido são os verdadei-ros intuitos da convocação.

   Em poucas palavras explicarei a cousa.

   Residindo nesta capital muitos offi-ciaes da milicia civica, mobilizada ao serviço de guerra para combater a re-volta, officiaes que prestaram nesse tempo leaes serviços á causa republica-na, sob a patriotica influencia e pro-tecção do honrado e benemerito dr. Ber-nardino de Campos, então presidente deste Estado, suggeriu nos, a nós hoje, os mesmos amigos de hontem, a idéa de prestarmos aquella justa homenagem, na occasião em que o chefe da revolta ou-sava ferir a dignidade republicana e o caracter paulista na pessoa do nosso eminente chefe, o mesmo de então.

   Tinhamos em vista, com isto, sempre ficis aos principios da ordem, da esta-bilidade das instituições e do engrande-cimento da Patria, lavrar solenne pro-testo contra as perversas intenções do revoltoso, o maior dos criminosos poli-ticos que andam no Rio impune-mente.

   Dada esta explicação pessoal, como me cumpre, e acatando com profundo respeito a ordem emanada do comman-do superior, a cujo estado-maior tenho a honra de pertencer, não é meu intuito provocar discussões ou contestar opiniões manifestadas na reunião, e sim ponde-rar os motivos que actuaram em meu espirito como um dos promotores da al-ludida reunião.

   De resto, e não obstante a minha opi-nião individual, só tenho a applaudir os termos da moção votada e o caracter em que passou a funccionar aquella as-sembléa no momento em que nos foi transmittida a ordem do digno sr. com-mandante superior.

   S. Paulo, 7 de junho de 1907.

   PELOPIDAS DE TOLEDO RAMOS.
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Correio Paulistano, 08 de junho de 1901.

  S. Paulo, 7 de junho de 1901 . 

Barão de Tauhy, vice presidente 

José C. Munhoz, gerente. 

   Ao exm. Dr. Chefe de Policia 

   Peço a v. exc pela segurança publica e justiça que sejam aprisionados sem  mais subterfugios politicos os monstruosos cêntuplos assassinos, os London Jalks Rodrigues Munhoz, com armazem nesta capital; Teizen Junior já  freguezes no restaurant Forster e 2 outros Teizen na estação de S. Bernardo,  todos turcos com pseudos nomes,  pronunciados em 31 de dezembro de  1900 ladrões de fres. 210.000 a meu da  mno em setembro de 1889, figurando em meu nome o tal Teizen Junior já com  Munhos interprete do Governo Central  em 1894 nem por isso acensando-me  em setembro de 1899 como ladrão e  autor de innumeros assassinatos commettidos por elles e mais outros 4 bandidos já em prisão, assignando como  fiadores á minha carga o Sr. Antonio  Queiroz dos Santos e dr. J. de Mesquita sem conhecimento da minha vida. 

   Chácara Suissa, 5 de junho de 1901. 

   MOALOYSIUS ZUMBÚHL. 
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Correio Paulista, 8 de junho de 1901.
.
O contra-almirante Custodio|

de Mello|

IV|

   São e salvo achou-se em Buenos-|Aires o sr. Custodio de Mello, no mo-|mento em que a lucta estava mais en-|carniçada. Não relembremos as trage-|dias da Lapa, de Coritiba, de Hygieno-|polis e de Campo Osorio, porque ellas| só estão apagadas do espirito do seu| unico e responsavel autor.|

   Emquanto a morte arrebatava Gumer-|cindo e Saldanha; emquanto em Lisboa| e no Rio da Prata os revoltosos luctavam| com as maiores necessidades e as fami-|lias, em toda a parte por onde a revolta| passou, não tinham com que adquirir o| lucto e o pão; quando o marechal Flo-|riano succumbiu lamentando a morte de-|sastrosa do denodado Saldanha da Ga-|ma, o sr. Custodio de Mello, que nem| dos seus companheiros se acercou, para| não lhes dar o minimo auxilio, passeava| o seu luxo na Capital Porteña, como um| touriste feliz e despreocupado.|

   Com a amnistia volveram os desgra-|çados aos quaes elle lançara na miseria| todos moral e phisicamente abatidos e| arruinados !...|

   Chega a sua vez, todos tiveram a in-|genuidade de suppor, que o fracasso| militar, as desgraças de que fôra o cau-|sador, a ruina a que arrastara o paiz, o| impressionassem ao encarar de novo a| Capital Federal, onde a cada passo en-|contrava os signaes da sua cruel de-|vastação.|

   Muito pelo contrario, a sua indiffe-|rença foi revoltante, ostentando o des-|preso pelos factos occorridos, só pro-|curando attrahir a attenção para o es-|mero da sua toillette!|

   Dir-se-ia ao vel-o, que regressava de| uma viagem de recreio.|

   E´ este o homem que ousa dirigir-se| á Nação, quando della só devia occul-|tar-se!|

   Colhido de novo na empreitada de at-|tentar contra a Patria, reduzido mais| uma vez ás suas minusculas proporções,| ousa confessar que se revolta, porque o| governo tem o bom senso de não dar-|lhe commissão.|

   Como se dirigisse a beocios, acha| um facto extraordinario essa exclusão,| fingindo esquecer-se de que em todas| as epocas, houve officiaes generaes de| mar e terra sem commissão. Que elle| mesmo, quando ministro, sem motivo al-|gum, a não ser o odio pessoal, deixou| sem commissão a muitos officiaes gene-|raes.|

   As commissões militares, são sem-|pre actos de confiança e ninguem| póde censurar a este ou áquelle go-|verno, por não depositar confiança neste| ou naquelle general, ainda mesmo que| o abonem os seus precedentes, em cuja| hypothese não está o sr. Custodio de| Mello.|

   O contra-almirante não póde soffrer,| que o sr. Mallet seja ministro da Guer-|ra e que o sr. Wandenkulk seja vice| almirante e chefe do estado maior.|

   Classificou-os de revoltosos, faltando| em parte á verdade.|

   O sr. Mallet não foi revoltoso, assi-|gnou apenas op manifesto dos 13 generaes,| foi reformado pelo sr. Custodio e passou| a residir em Caxambú, chorando a| morte do filho e do genro, victimas| ainda do mesmo sr. Custodio.|

   Quanto ao almirante Wandenkulk, foi| revoltoso, é certo, mas de viseira ergui-|da, nobre e leal como soube ser em| todos os actos da sua vida.|

   Merece a confiança do Sr. Campo| Salles, porque deve merecer, porque foi| seu collega no governo provisorio e é| seu amigo.|

   Na sua monomania de celebridade,| arremetteu contra dois honrados sena-|dores paulistas.|

   Para justifical-os desse ataque, basta-|va uma consideração:|

   Qual a senhora que está isempta de| um galanteio de qualquer ocioso que,| de cartola lusidia e sapatos de polimen-|to, estacione diariamente no ponto mais| central da rua do Ouvidor, diga graço-|las e a discutir politica e finanças de| que nada entende?|

   Qual o chefe de familia, que na via| publica está livre de ser desacatado,| pelo Seixas, pelo 29, pelo pae da Crean-|ça ou navalhado pelo celebre capoeira| Augusto Mello?|

   Não pelo valor da injuria, nem pelo| autor, mas pela posição dos injuriados| ella devia ser, como de facto foi, reba-|tida. Nem ao venerando sr. Moraes Bar-|ros, nem ao prestigioso dr. Bernardino| de Campos ella attingiu. A do primeiro| carecia da importancia; a segunda, para| merecel-a, devia estar acompanhada de| provas.|

   Homem algum, por mais insignifican-|te que seja a idéa que tenha do que| deve a si proprio, não avança proposi-|ções que não passe logo a provar, sob| pena de não haver para elle qualifica-|tivo que baste e de autorizar a que se julgue com o mesmo direito, verdade| indiscutivel, o que contra si a maledi-|cencia divulgar.|

   Nesse caso está precisamente o sr.| Custodio, como passamos a demon-|strar.|

   S. da G.|

   (Continua.)|
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Boas Noites. 

Eis-nos todos as escuras - mais 25  lampeões acesos pelo novo contracto com  o Sr. Hermann Gunther, e eis-nos em  quarta-feira de trevas. Diversos boatos  correm por essa esburacada cidade. Diz-se por ahi que o Sr. Gunther não tendo querido comprar os petrechos de illuminação ao Sr. H. Bastide antigo empresario, que seja dito de passagem fazia todos  os exforços para conseguir bem illuminar  a cidade tem-nos condemnado, a esbarrar  a cabeça por esses cantos de ruas, até que  lhe venhão do Rio de Janeiro os novos  preparos; outros dizem que não poude o  Sr. Gunther ficar com os petrechos de illuminação porque o Sr. H. Bastide exigia que alguem que se não quiz prestar  a isso, assignasse certos papeis em sua  companhia; e o que é mais, até já tenho  ouvido á alguns maliciosos que o Sr. Gunther obteve um mez de licença com vencimento para os lampeões irem tratar de  sua saude fóra da capital. 

Sr. Gunther deixe-nos ver a luz ou ao  menos diga-nos quando  sahiremos das trevas em que nos collocou. 

Um acendedor desocupado. 
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Sr. Redactor. Talvez esteja em erro, mas me parece que uma das providencias estabelecidas pelo Sr. bispo, ao  estrear na diocese, foi prohibir os enterros depois do sol posto, e por conseguinte  o choro dos sinos. 

Si assim é valho-me de sua folha para  perguntar ao Sr. Sineiro de S. Francisco  em que utilidade publica se fundou para  bolir no badalo hontem já noite, contra  o disposto pela autoridade. Então estamos aqui n´a algum logarejo em que se observa a lei quando  se quer. 

Srs. Redactores, zurzão a esta gente:  nada de deixar escapar estas e outras coisas. A imprensa é livre, e gloriosa se  torna ella quando  serve de correctivo as  praticas abusivas. 

Diz a constituição que estão extinctos  os privilegios que não estiverem unidos  aos cargos publicos. Mas eu entendo  que não póde-se ampliar a lettra da constituição comprehendendo o cargo de si-neiro de S. Francisco como privilegiado,  e como tal podendo fazer o que lhe convier, transgredindo o preceito ecclesiastico, fazendo excepção na lei em favor de quem quizer. 

Srs. Redactores desculpe esta nihilidade; se faço estas linhas é porque tenho  medo das almas do outro mundo, e não  posso tolerar que o Sr. sineiro para recolher uns cobres nos venha trazer aos  ouvidos esses dobres que enfezão o mais  andaz. 

Um que mora no largo. 

Correio Paulistano, 13 de julho de 1854.
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Correio Paulistano, 13 de julho de 1854

Ás provisões cassadas |

Os advogados formados, em no.de 5, | representaram ao integro dr. juiz de di-|reito que as provisões concedidas para | esta comarca deviam ser suspensas, o | que lhes foi deferido. | 

Reclamei contra os drs. Assumpção | Netto e Barros Cruz porque este tem | uma escola, de que tem feito profissão, | e aquelle mora na Villa do Itatinga, | distante desta cidade mais de 6 leguas | e não tem, como nunca teve, escripto-|rio nesta cidade !! Ambos não foram | collectados, como advogados, no pre-|sente anno, nem nos anteriores, ape-|sar do que vieram pagar o imposto, um | em 7 e outro em 12 do corrente mez, | conforme a certidão que juntei á minha | reclamação. A portaria do exmo. dr. | presidente do egregio Tribunal declara | que o n.o de diplomados só se conside-|ra preenchido provando os diplomados | seis mezes de residencia, tendo pago o | imposto. Allegnei que esses doutores | devem contar o seu exercicio desde a | data que pagaram o imposto. |

E nem se deve interpretar a portaria | doutro modo. |

Em muitas comarcas ha doutores em | direito que não fazem exercicio da | advocacia e por isso em quanto não abri-|rem escriptorio e não pagarem o im-|posto não são considerados advogados | da comarca. |

O preclaro dr. juiz, apesar da minha | reclamação referir-se sómente  áquelles | dois advogados, mandou ouvir a todos | e, como era natural, elles se oppuzeram | á minha reclamação no sentido de con-|tinuar no exercicio pleno da minha dvo-|cacia, visto o numero de diplomados | não estar completo. O exmo. dr. juiz | indeferiu o meu requerimento, MAS man-|dou que subisse ao exmo. dr. presiden-|te do Egregio Tribunal. |

Como a decisão final interessa não | sómente a mim, como á classe, dou desse | facto conhecimento aos collegas do Es-|tado. |

Avaré, 16 de agosto de 1901. |

João Rodrigues d´Oliveira China. |

Carta do leitor

Correio Paulistano, 19 de agosto de 1901

Srs. Redactores. Consta que algumas pessoas, caridosas tratam de promover  uma representação dramatica pela companhia aqui existente; em beneficio da desgraçada familia do finado cabelleireiro  José Pereira da Costa Pinto, que deixou  cinco meninas, tendo a mais velha seis  annos, e que se acham em estado de completa miseria. 

Se ha alguma occasião em que a philantropia deve exercer-se utilmente é de  certo esta, vindo em soccorro de cinco orphãas reduzidas ao ultimo apuro, e expostas á deploraveis consequencias, que  taes circumstancias costumam produzir.  

Consta-nos que o director da companhia recusa prestar-se a isso sem perceber metade do rendimento calculado pelo  preço ordinario da casa. Talvez o director, o Sr. Macedo, ignore as circumstancias em que essas desgraçadas, mas interessantes meninas se acham, não tendo  apoio algum, e nem ao menos parentes;  e talvez nem de relações, pois seu infeliz  pai era estrangeiro, e não estava em posição prospera. O Sr. Macedo, pensando nesse completo abandono em que ellas  se acham, e lembrando-se que são filhas  de um patricio, não recusará fazer  mais esse sacrificio em favor de entes que  merecem tudo dos corações sensiveis. A  nobreza da arte revella-se especialmente  pela manifestação de sentimentos gene-rosos, e muito particularmente quando   a generosidade tem o cunho da religião,  como no presente caso. 

Nós o esperamos com toda a segurança,  como confiamos que a população da capital ha de aproveitar a occasião, que tão  propicia se lhe offerece, para praticar um  acto de reconhecida beneficiencia.  

S. Paulo, 18 de setembro de 1854. 

C. e S. 

Correio Paulistano, 19 de setembro de 1854
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Correio Paulistano, 19 de setembro de 1854

Insolencia de formigão! 

Hontem as 9 horas da noite um formigaão passando por uma rua desta cidade  levando um cumprido chicote, julgou se  habilitado para applica-lo na primeira  pessoa que encontrasse, sem attender a  qualquer consideração; e por fatalidade a  primeira pessoa que o dito formigão en-controu foi um jovem estudante, bem  procedido e estimavel  que tranquillamente se achava de pé da porta de sua  casa! O moço foi sorprehendido por  estas palavras que o turbulento, e insolente formigão lhe dirigiu: então não  quer cassoar mais commigo! E desenrollando o longo chicote, o estallou, sem que  todavia fosse applicada e vergalhada, por  quanto o moço precipitadamente se recolhera, para escapar ao inesperado insulto que esse desalmado homem pretendia  fazer-lhe. 

É admiravel que aquelles que se dedicão ao serviço de Deos, que devem ser  humildes, e tranquillos, sejão os provocadoras de desordens! Felizmente não  é geral este comportamento nos pretendentes ao trabalho de fé, e da igreja, mas fazemos notar este facto ao Exm. Sr. Bispo que tão rigoroso e severo se ha mostrado na concessão das ordens, para que  tenha sempre sob seus olhos, e em lembrança o tal formigão, q´ por seu caracter  turbulento, traidor, e cobarde se ha mostrado indigno de receber os altos encargos  e desempenhar a sublime missão do sacerdocio. 

Mas  nem por isso o formigão foi feliz na sua aventura brutal pois que  coube por premio de sua insolencia, e miseravel cobardia  ir à cadeia. 

Não sabemos se lhe assomará á face o  pudor, e a vergonha por haver soffrido  um tal castigo, e em virtude de um acto  tão infame pela sua cobardia! 

Ha homens que o povo diz: lhe pertencer todo o mundo   porque não, tem vergonha nenhuma; mas nós dizemos que  ha homens, como este formigão, que ja  sem correcção possivel - melhor é entre-ga-los ao despreso, e commiseraçao publica, se de tanto são dignos! 

Avisamos ao Sr. formigão que não prosiga em seus desabrimentos, porquanto  estamos resolvidos a não exigir com a reparação de seus insultos a cadeia, porém  teremos sufficiente sangue frio para manda-lo cortar com a proprio chicote com  que tiver a audacia de novamente nos  ameaçar. Por esta vez basta. 

Um dos que vio o facto. 
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Correio Paulistano, 19 de setembro de 1854
CORRESPONDENCIA.

   Sr. Redactor - Desejo fazer-lhe uma pergunta sobre as canecas e bicos; certo da sua benevolencia, vou importu-nal-o.

   Será exacto que um Sr. Gunther, que ahi ha, fez um contracto com o governo para illuminar a capital?

   Como ouvi dizer que este Sr. era o contractante da illuminação, e que se obrigára á fazel-a com mais parfeição do que o seu antecessor, e como te-nho visto a cidade quasi ás escuras, supponho que é inexacto esse boato. Eis a razão, porque lhe venho im-portunar com a minha pergunta.

   Algumas noites em que tenho an-dado pela cidade, é com, alguma diffi-culdade; ha lugares em que me vejo bastante embaraçado.!

   A maior parte dos lampiões se acendem (isso é verdade), porém que luz! .. Santo Deos! ... Quasi se não vê á 3 passos de distancia. Accrece ainda, que alguns não se acendem porque são tantos, que o pobre acen-dedor não pode dar vasão. Demais, elle tem outras coisas em que cuidar.

   Os que se accendem, apezar da sua claridade, tem uma duração não pe-quena; quasi sempre duram mais de uma hora! ....

   Assim mesmo, não é tão pouco: podiam durar menos.

   Por outro lado, encontra-se a nos-sa calçada, que convida á passear; de sorte que vê-se muitas vezes um individuo atravessar uma das nossas pequenas ruas, em meia hora, ou pou-co mais (o que consegue com muita facilidade.)

   É de crer, portanto, que o fabri-cante das canecas e bícos, não inventou a polvora.

   E o Sr. Gunther dizia sempre, "que agora os habitantes da capital, iamver o que era illuminação;" e com effeito: tem fama" ....

   Concluirei, Sr redactor, pedindo-lhe que me esclareça, sobre as cane-cas e bicos. Ao Sr. Gunther, direi como disse alguem: - Continúe me-nino, que isso agrada.

   Um que não tem privilegio de gato.
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Correio Paulistano, 22 de agosto de 1854

Unificação dos contractos para |a Viação Urbana|

Por mais de uma pessoa  sei que se | me attribue a auctoria de publicações | contra o projecto, sujeito á Camara | Municipal para unificação dos contra-|ctos de que  é cessionaria a S. Paulo | Tramway, Light and Power Company. |

Não tenho, absolutamente, co-parti-|cipação de natureza alguma, em tudo | quanto se tem escripto a respeito des-|te assumpto. |

Nem podia ser. |

Porquanto, entendo que, no estado | da questão, a camara e o publico já | não pódem exigir, sem impôr, coisa | alguma, sem risco de peiorar muito a | sua condição e de fazer um papel | pouco decente. |

Sem risco de peiorar; porque a | S. Paulo Tramway, Light and Power | Company já cedeu muito, para uni-|ficar os contractos de que é con-|cessionaria. |

Melhoramento do Viaducto.  Quasi | duzentos passes gratuitos e  um | numero incalculavel de passes a pre-|ços reduzidos para escolares e outras | pessôas.  Extensas viagens a duzen-|tos réis.  E outras que não tenho presentes. |

Mas, quem sabe o que é este ser-|viço, póde bem avaliar a larga ex-|tensão das concessões emnumeradas, | tanto em relação á renda, como á dis-|ciplina e economia do serviço. |

E, para não se expôr a tamanhas | perturbações, basta a Companhia re-|nunciar ao contracto da Viação e man-|ter a concessão Gualco & Souza, fi-|cando a Companhia na mais lisongeira | situação, e o publico privado de | vantagens que já se lhe constituiram | habitos e radicaram interesses. |

A camara representará, então, o pa-|pel de unico responsavel por esta | capitis diminutio trazida ao munici-|pio. |

 É um erro, senão uma puerilida-|de; ameaçar com a concorrencia de | outra empreza que se estabelecer nas | linhas abandonadas. |

A facilidade e impavidez com que se | violaram os contractos da Viação, até | extinguil-a, e a nossa situação finan-|ceira e economica devem dissipar os | sonhos de uma concorrencia, |

O facto de só ter apparecido ao lei-|lão da Viação um só licitante, e de | ter sido arrematada pelo mesquinho | preço de 810 contos, é bem significativo. |

Não nos illudamos. |

Si a Light quizer, a maior parte, | ou todos os pontos servidos actual-|mente pela Viação ficarão privados | deste melhoramento e as regiões, ser-|vidas por bonds electricos, terão de | pagar os preços do contracto Gualco | & Souza. |

E já reflectiram, os impugnadores | da unificação, no que será uma situa|ção semelhante?... |

Grande parte da cidade sem o facil | e barato meio de transporte, de que | até hoje gozou e, a parte servida, pa-|gando um preço dobrado do que está | habituada a pagar?... |

E a camara e o publico não poderão | reclamar, sem risco de |

Fazer um papel pouco decente | (tolerem, perdoem o termo;MASnão | há outro que  melhor signifique o fa-|cto), porque |

1º O contracto Gualco & Souza foi | uma concessão da camara, em odio | á Viação e para favorecer áquelles | concessionarios: |

2º Este contracto foi modificado, | para ser melhorado em favor dos con-|cessionarios, tantas vezes quantas | estes quizeram: |

3º Foram inuteis todos os protes-|tos e recursos da Viação, a todos os | poderes publicos, contra tantas e ta-|manhas violações de seus contra-|ctos: |

4º Todos, camara, tribunaes e pu-|blico, foram unanimes em apoiar as | concessões e em inventar direito novo, | para legitimal-as, em condemnação aos | direitos da Viação Paulista: |

Nestas condições, as concessionarias | vão ao extrangeiro e, com o seu sedu-|tor contracto, seduzem capitaes que | para aquí vieram montar o serviço, | concedido, auctorizado e privile-|giado por todos quantos, em S. Pau-|lo, podem fazer leis e crear direitos ..................................................................................................................................................... |

Agora, que as concessionarias já | auferiram todas as vantagens da se-|ductora concessão, não é justo, não é | decente que se pretenda [ilegível] os | favores, illudir as vantagens, em pre-|juizo dos innocentemente seduzidos. |

Innocentemente, porque os capita-|listas da Light ignoravam a surpresa | a que se exunham, acreditaram que | um contracto como o que lhes era of-|ferecido era, como deve ser, uma | coisa séria, e não variavel, passando | daqueiles, Gualco & Souza, para elles. | 

Attendam, os impugnadores da uni-|ficação, que para alimentar essa inno-|cente crença da Light, ella foi aca-|riciada, festejada, attendida em tudo, | até agóra, quando  já tem empregado | avultado capital na execução daquelle | contracto, que melhor fôra não ter sido | feito, para não se estar, hoje, com | medo de sua execução. |

Melhor papel, procedimento mais cor-|recto, é o da Light. |

Reconhecendo o absurdo das conces-|sões, em vez de assumir uma attitude | ingrata, impondo a sua execução, [ilegível] | o contracto e abre mão de fa-|vores e direitos a quem foi tão facil | em obrigar-se quanto imprudente em | querer fugir ao que, sem meditar, es-|tipulou. |

E não sejamos arrogantes. |

Temos um contracto a cumprir: e | havemos de cumpril-o compellidos por | nossa propria honra, ou compellidos | pela força. |

Os accionistas da Light não são | caboclinhos do Brasil........................................................ |

................................................................................................................................................ |

Lins de Vasconcellos. |
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O Estado de São Paulo, 03 de junho de 1901
Questão da época|

Os filhotes dos ganços do Capi-|tolio degeneraram, não sairam aos | seus paes, pois estes davam o alarma | quando  a patria estava em perigo, ao | passo que aquelles dão rebate falso, | grasnam a ensurdecer, julgando ver | bordas e penhascos!... fauces in-|saciaveis de hiantes abysmos que | nos esperam!... grandes aranhas | que dentro em breve vão devorar o | Brasil!... um frade extrangeiro | pisando a bandeira da nossa que-|rida patria!... sendo tudo isso verdadeiros moinhos de vento, creação de cerebros enfermos allucinados! |

É o caso de aconselhar-se-lhes for-|tes dóses de bromureto para acalmar | tão grande excitação, para voltarem | ao equilíbrio essas mentalidades | doentias. |

A nossa Republica positivista... | Meia duzia de demagogos, que julgam | ter o monopolio das sciencias, ter a | pretenção de impôr á quasi totalidade | dos brasileiros uma Republica positi-|vista! Oh! Cumulo de pedantesco | desplante |

Fiquem esses pretendos tutores dos | brasileiros, esses pretenciosos que têm | a veleidade de querer monopolisar o | patriotismo, que nós, os republicanos | brasileiros, que estamos promptos a | derramar nosso sangue, sempre que | elle seja exigido pela nossa Patria ex-|tremecida  queremos uma Republi-|ca, não positivista,MASleiga, tole-|rante, que não guerreie, antes respei-|te a nossa Religião, que é a de quasi | todos os brasileiros. |

A Republica que não for assim, que | tiver sido moldada á feição dos pedan-tes adeptos da religião da huma-|nidade, será impopular e antipathica | á maioria dos brasileiros. |

Alerta! pois, catholicos republicanos | brasileiros, cautela com os vossos | mentores voluntarios! |

Não seria melhor que os filhotes | dos gansos do Capitolio grasnassem | a todo o pulmão, divisando ao longe, | no fundo do horizonte, uma nuvem | negra, ameaçadora, que a pouco e | pouco se avoluma, e que em futuro | não remoto talvez venha desabar em | medonha tempestade sobre nossa pa-|tria? |

Referimo-nos ao perigo germanico, | que nações extrangeiras estão vendo, | e que, ou por amizade ao Brasil, ou | por ciume, estão dando o alarme, ao | passo que os filhotes dos ganços, | preoccupados com a lucta contra a | egreja, não vêm! | 

Era o caso de grasnarem a toda for-|ça até acordarem os que têm a obri-|gaçãoo de preparar a defeza da Patria | contra as possíveis futuras calamidades, | contra a ameaça de seu desmembra-|mento! |

Enchergai o perigo onde elle real-|mente está, e não onde a vossa myo-|pia faz parecer existir. |

2951901. |

Um catholico republicano. |

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 03 de junho de 1901
Jundiahy | É rico ou cabeça? | 

Deparou-se-nos hoje um impagável | artigo assignado pelo menino Eloy das | Chaves, artigo esse que demonstra cla-|ramente o alto critério de illustre | Sancho Pança, que está tão visionário | como alguém... |

Senão vejamos: |

Na correspondencia do “Estado de | S. Paulo” do dia 28 de dezembro, de-|pois de grande descompostura ao che-|fe do partido dominante e exaltando | (merecidamente) as qualidades do de-|legado militar o sr. capitão Graça Mar-|tins diz o louro menino o seguinte: 

“Hoje a nossa populaçao está satis-|feita, relativamente satisfeita, porque | tem um delegado militar correcto | que sem inclinar-se para nenhum | dos grupos adversos, com elles | priva sem desviar-se da linha re-|cta da justiça. |

Jundiahy em paz! |

Que fez o governo para realisar | tão estupenda coisa!? |

Amordaçou, estrangulou a dissi-|dencia política? |

Não! Deu-lhe liberdade e cohibia | os lobos que se faziam de innocen-|tes cordeiros...............| .................................................................................................................................................... |

Foi esse acto do governo, nomean-|do delegado militar para Jundiahy, | que salvou a dissidencia Jun-|diahyana.” |

Vejamos agora o que diz o menino | Eloy das Chaves, que seria uma glo-|ria da patria na jurisprudencia se não | fôra sua decidida vocação para musica, | mormente para alguns instrumentos | de sopro...

Vejamos, repito, o que diz o meni-|no no artigo hontem publicado no | Estado de S. Paulo: |

“Para a delicada missão de resta-|belecer a ordem em Jundiahy, foi o | governo chamar um official havido | por distincto, qual o capitão Gra-|ça Martins. |

Sua senhoria aqui chegou e ao | envez de respeitar a intenção de | quem aqui mandou-o desde logo | poz-se na mais estreita intimida-|de com os chefes do partido si-|tuacionista , um dos quaes o se-|nhor Luiz Martins Cruz, supplente do | delegado, é seu próximo parente....” |

..................................................................................................................................................... | ..................................................................................................................................................... | ..................................................................................................................................................... |

porque, note-se bem, sua senhoria é | Delegado Militar em uma terra con-|flagrada e ninguem chamou-os de-|bate... |

..................................................................................................................................................... | ..................................................................................................................................................... | ..................................................................................................................................................... |

Uma auctoridade mais criteriosa | ter-se-ia negado a fornecer essa | arma politica. “|

A transcripção, que acabamos de fazer, de um e de outro artigo do me-|nino Eloy das Chaves, nos obriga a | perguntar-lhe:
O sr. capitão Graça Martins é uma | auctoridade recta, criteriosa como o me-|nino disse em seu primeiro artigo | (correspondencia) ou é parcial, incor-|recta e sem criterio, como no artigo | de hontem?!

Sua senhoria anda ás tontas, pare-|cendo teras faculdades mentaes | um tanto abaladas... |

Pense... medite... reflicta... con-|sidere a triste figura que anda a re-|presentar!...

Sua senhoria deve convir que não é | bonito para um director de um estabe-|lecimento de ensino á baixa gíria  troccou de falso, que s.s. apezar de | suas altas posição, educação, ins-|trução, habilitação, collocação, pre-|tenção e tudo o mais que acaba em ão, | magistralmente empregou no seu py-|ramidal artigo do Estado de S. Paulo | de 4 do corrente, alludindo ao officio | do sr. Capitão Graça Martins ao exmo. | sr. dr. chefe de policia. |

Se fosse linguagem parlamentar, | tambem usaríamos com relação a gran-|de mentira atirada por s.s., quando  | referindo-se ao numero de votos mo-|raesistas, disse que desse grupo com-|pareceram ás urnas 200 eleitors, ao | passo que só compareceram 100! |

Como aconselhei-o, não diga asneiras, | não faça palhaçada, deixe de represen-|tar a triste figura do heroe de Shaks-|peare. |

Jundiahy, 4 de janeiro de 1901. |

Carlos de Queiroz Guimarães. |
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O Estado de São Paulo, 05 de janeiro de 1901

A Procissão do dia primeiro |

II |

A narração do que se passou no dia | primeiro do seculo 20, vae ser fei-|ta em linguagem singela que todos | possam comprehender. |

Quando nas procissões concorrem | congregações de senhoras, devem ellas | ir adeante das Irmandades, Confrarias | e Ordens Terceiras, afim de que fiquem | separadas das corporações de va-|rões. |

Dado o concurso de sômente asso-|cições religiosas de varões, devem | formar o pretito na frente, abrindo | o mesmo a Irmandade mais nova, e | em seguida as outras respeitando-se a | ordem de antiguidade, de sorte, que a | mais antiga anteceda as confrarias. |

Em seguimento á ultima con[fr]aria | devem acompanhar o prestito as ordens | terceiras. |

Quando nas procissões é conduzido | o Sacramento sob a [ilegível], então a | respectiva irmandade segue adiante das | Ordens Terceiras. |

Conforme a correspondencia que li | nos livros da Ordem Terceira de São | Francisco da Penitencia, com [ilegível] de | Nossa Senhora do Monte do Carmo, | ambas seguem parallelamente dando a | do Carmo, creio que o lado direito á | de São Francisco da Penitencia. |

Ficou ist o estebelecido, depois de | discussão entre as duas corporações, | conforme li nas actas, se bem me lem-|bro, do periodo que decorre de 1841 a | 1870; pratica esta que os frades ca-|puchinhos não querem respeitar. |

É sabido que mais de quarenta | irmãos da veneravel Ordem Terceira | de S. Francisco da Penitencia dirigi-|ram uma representação ao exmo. e | revmo. Sr. Bispo Diocesano sobre a | resolução que tomaram os frades ca-|puchinhos de mudar a cor dos habi-|tos que sempre foi preta, para a das | vestes que elles usam, quando  é certo | importar esta mudança na revogação | de um costume inmemorial, que só | pode ser feita pelo Summo Ponti-|fice. |

Os frades capuchinhos para darem, | porém, testemunho de que nem a au-|ctoridade do Summo Pontifice elles res-| peitam, conseguiram convencer alguns | irmãos e irmans de que deviam fazer | novos habitos, conforme o modelo que | deram e os apresentaram na cathedral | para tomarem parte na procissão. |

Chegada a hora de desfilar o pres-|tito, tractou o revmo. padre mestre | ceremônias de indicar a cada corpora-|ção a posição que devia tomar, pelo | que ponderou ás irmans da Ordem Ter-|ceira de São Francisco que deviam | seguir na frente com as outras con-|gregações de senhoras. |

Immediatamente redarguiram o frei | Bernardino e o celebre leigo frei Vi-|cente, que as irmans seguiriam con-|junctamente com os irmãos, atraz | da Ordem Terceira do Carmo. |

De novo ponderaram varias pessoas | a até sacerdotes não poder dar-se a | promiscuidade entre homens e mu-|lheres, seguindo as irmans da Ordem | Terceira de São Francisco atraz das ir-|mandades e confrarias compostas de | varões. |

Contaram-me que levado o facto ao | conhecimento do revmo. sr. conego | Manoel Vicente da Silva, este dirigiu | algumas palavras ao frei Bernardino, | que lhe objectou, arrogante estar fazen-|do o que na vespera à noite tinha | combinado com o exmo. e revemo. | sr. Bispo. |

Á vista desta declaração curvaram-|setodos á desobediência do frade al-|tanado que fez tudo o que bem lhe | pareceu, sobressaindo na abdicação | da sua auctoridade o conego Ma-|noel Vicente da Silva. |

O revdmo. sr. conego Manoel Vicen-|te da Silva ficou assim, completamen-|te [ilegível] como Vigario Geral, cu-|jos poderes alli atirou ao meio da | rua, porque a elle competia nos ter-|mos dos artigos 491 e 493 da Cons-|tituição do Arcebispado da Bahia, | chamar á obediencia o frade rebelde, | e mandal-o até retirar-se do prestito. |

Eis, pois, o triste plano a que des-|ceu a auctoridade diocesana, desthro-|nizada pela invasão usurpadora dos | frades extrangeiros, plantando entre | nós o clericalismo, que é a degenera-|ção do sacerdócio, em virtude da qual | Deus e a fé religiosa são convertidos | em instrumentos dos interesses mun-|danos do clero. |

E para honra da nossa patria ainda | temos a felicidade de poder asseverar, | que os seus representantes são até à | hora em que escrevo sómente frades | extrangeiros. |

A insolencia dos frades capuchinhos | não pára, porém, só nisto. |

Anteriormente, durante as conferen-|cias que se effectuaram na Cathedral, | sentaram-se diversas vezes nas cadei-|ras dos capitulares e, como o exmo. | e revdmo. sr. Bispo estava tambem no | solio, os conegos amargaram silencio-|samente esta affronta sem terem a co-|ragem de mandar-lhes um aviso para | que se retirassem. |

Plantado assim o predominio de | extrangeiro capuchinho no governo da | egreja nacional, não é de admirar que | um bello dia, quando  se for verificar se| é o Bispo quem está sentado no solio | episcopal, a mais dolorosa decepção as-|segure ter crescido, e alastrado tanto | o abuso até lá se achar reclinado o | audacioso e tambem já celebre frei Ber-|nardino. |

Foi assim que se consummou o es-|candalo em presença do Santíssimo Sa-|cramento cuja custodia, repousava nas | sagradas mãos do exmo. revdmo. sr. | Bispo. |

São Paulo, 4 de janeiro de 1901. |

José Fernandes Coelho. |

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 05 de janeiro de 1901
As eleições de Taubaté correram | animadíssimas. |

Mais uma vez ficou provado quanto | é influente e estimado o chefe politico | desta terra o coronel José Benedicto| Marcondes de [ilegível], que obteve maio-|ria de votos. Sua escolha para depu-|tado, de bom grado foi acceita pelo | povo, que muitos benefícios espera pa-|ra a localidade, e para a politica em | geral do paiz. |

O grupo monarchista compareceu ás | urnas acompanhado da flôr da sua gen-|te; cabularam a valer para darem | apenas meia duzia de votos ao dr. | Nogueira (vulgo Dr. ...). O vigario | acompanhando o terço tambem votou | em apenas quatro nomes, levando com-|sigo toda a padraria da terra: no | entanto é vereador da municipalidade, occupando, portanto, saliente lugar na politica local, irmão de um notavel vi-|gario, deputado federal, que tambem | já pretendeu ou pretende ser deputa-|do estadoal, mesmo assim em vez de | dizer suas missas e confessar aos fieis | vem acompanhar terços mal rezados, | para afinal não serem ouvidos por |Deus. Chama-se a attenção dos srs. che-|fes da politica republicana para fica-|rem sabendo com quem lidam. Os pa-|dres são destinados não para politica |mas para os deveres inherentes á sua | profissão. |

O sentinella.

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 05 de janeiro de 1901

Villa de Pinheiros |

Em que regiões paira o chefe To-|bias? Teria p[]rventura desapparecido | dentre os viventes da terra? Não | pretenderá continuar á receber remu-|nerações dos collectores? |

São interrogações bem difficeis de | serem respondidas! Mestre Tobias: | este mundo   é muito ingrato. O homem | deve a Deus, que é tão bom , para pa-|gar ao diabo, que vive das desgraças | humanas. Com a passagem do seccu-|lo lá se foi mestre Tobias. 

Os collectores.

O Estado de S. Paulo, 5 de janeiro de 1901

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 05 de janeiro de 1901
Mocôca | A´S PESSOAS DE MINHA AMIZADE | Tendo fixado residencia definitiva nes-|ta cidade, onde estou  habitando a casa| de n. 5, situada á rua Sete de Abril, | aqui ponho á disposição das pessôas | de minha amizade e dos meus ex-vi-|zinhos, os meus limitados prestimos. |

Outrosim, declaro que ficou encar-|regado da gerencia de minha fazenda | de Canoas o meu filho Gabriel Bi-|biano Pinheiro, com quem poderão, | pois entender-se todos os meus em-|pregados. |

Mocôca, 26 de dezembro de 1900. |

Leopoldino Candido Vieira. |

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 05 de janeiro de 1901

Santo Amaro |

O abaixo-assignado cumpre um de-|ver sagrado vindo á imprensa teste-|munhar a sua gratidão a todas as | pessoas que o acompanharam durante | a enfermedade do seu pranteado filho | bacharel Carlos Samúel  de Araujo, | prestando-lhe serviços que jámais se-|rão olvidados, especiali[ilegível] dentre | esses cavalheiros os srs. Thomaz Go-|ni e, João Domingues de Borba. Sa-|muel Rodrigues Silva. Octavio Romão | Machado e dr. Thomaz de Aquino Mon-|teiro de Barros, este, apostolo da ca-|ridade que por mais de uma vez dei-|xou o conforto do lar, passando noites | á cabeceira do enfermo para confor-|tal-o nas horas amarguradas dos seus | soffrimentos. |

Egualmente agradece aos srs. cav. | Bonafous, Villerazo, Torselli, Bron-|zoni, Jordão de Senne, Antonio Fon-|tes, José Chiaron e á exma. sra. d. | Gabriella Silva, os bons serviços pres-|tados na ceremonia religiosa celebrada | na matriz desta villa, no dia 2 do cor-|rente. |

Finalmente, agradece á população | desta vilia, em geral, a manifestação | de pezar que manifestou pelo passa-|mento do seu sempre lembrado filho. | 

A todos, ainda uma vez  a sua | eterna gratidão. |

Santo Amaro, 7 de março de 1901. |

Carlos da Silva Araujo. |

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 11 de março de 1901

Agradecimento |

Antonio Silveira de Faria e sua fa-|milia vêm, por este meio, agradecer | sinceramente a todos aquelles que, | com a maior dedicação, os acompa-|nharam no doloroso transe por que | passaram com a sentida perda de seu | irmão José Silveira Dutra. protestando, | a todos em geral. o seu eterno reco-|nhecimento. |

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 11 de março de 1901

Ao pau de dois bicos |

Com que então, engasgou?! |

A apostar em como não quer mais | saber se ha ou não commendadores | da sua raça. |

Já o arara, seu intimo amigo, quan-|do encontrava um bigamo na rua, | mudava de passeio. |

Enffim, lá terão suas razões... |

Valga-te Dios, |

Alma entupida de um energico|

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 13 de abril de 1901

Cessão de bens de Eduardo B. Kneese |

Quousque tandem abute-|re, Gomes Ribeiro, patien-|tia nostra?

O sr. dr. Gomes Ribeiro pelo arti-|go publicado hontem neste jornal in-|sinua que não foi vencido na questão | que pleiteamos. |

Já viram como é durinho o sr. dr. | Gomes Ribeiro?! Até depois de mor-|to e bem morto elle ainda se mexe| parecendo ter parte com cobra!!! |

Eu não voltaria ao assumpto se elle | não tivesse sido tão injusto [ilegível] | perverso para com os meus consti-|tuintes no artigo de hontem em que | teve a ousadia de affirmar que elles | queria, fazer venda inter amicos| dos bens hypothecados. |

Tudo mais podiamos perdoar-lhe, | porque, coitado, a sua situação, por | elle mesmo em má hora provocada, é | dolorosa. Seria até uma impiedade | massacrar um vencido. Mas, quando  |  [ilegível] é turrão e despreza | a complacencia para vir atirar apodos | infamantes contra os seus vencedores, | a impiedade cede o seu lugar aos justo | ataque. |

Onde viu o sr. dr. Gomes Ribeiro | venda camararia e inter amicos | promovida pelos syndico, meus cons-|tituintes, sobre os bens hypothecados? |

Acaso, sua senhoria já perdeu além | do paladar mais alguma outra coisa? | Quem é que não viu os editaes dos | syndicos publicados tantas vezes neste | mesmo jornal com prazo longo cha-|mando concorrentes para compra de | taes bens, cujas propostas se declarava | que iam ser abertas em presença de | todos e quaesquer interessados? |

Eu nunca imaginei que o odio e a | desordenada cobiça pela injusta perce-|pção de uma multa, aliás não devida, | fôssem capazes de conduzir o sr. dr. | Gomes Ribeiro ao absymo em que elle | se metteu!!! |

Qual naufrago que no exterior da | agonia apanha a esmo um pequebo | ramo suppondo encontrar nelle a sua | taboa de salvação, veja o sr. dr. Go-|mes Ribeiro arrojadamente dizendo em | seu artigo que a Egregia Camara de | Aggravos póde muito MAS não póde | revogar o direito, como quem quer | fazer crêr que o seu julgado é con-|trario a direito, e accrescentou que | aquella Camara é composta de uma | minoria, e que opportunamente a | questão vae ser submettida a decisão | da Camara Commercial que representa | a maioria do Tribunal, sendo então | occasião de saber-se quem se rirá | por ultimo. | 

Saiba o publico desde já que oadia|mento engendrado pelo sr. dr. Gomes | Ribeiro da solução da questão, agóra | já solvida durará tanto quanto durou | a viagem do corvo de que fala a bi|blia, porque a decisão do aggravo faz | caso julgado na especie e é irrevoga|vel. |

Já demonstrei em artigos anteriores | que as minhas doutrinas, aliás apoia-|das pelo Egregio Tribunal, eram e são | conformes a direito. | 

Além disso o Egregio Tribunal em | sua unanimidade e antes da actual | divisão em camaras já proclamou a | mesma doutrina. como se vê do ar-|cordam que, sob n. 2, abaixo trans-|crevemos na integra. |

Que esperança póde ainda alimentar | seriamente o sr. dr. Gomes Ri-|beiro? 

Não seria mais razoavel que s.s. se | tivesse calado e não viesse calumniar | os meus constituintes, obrigando-me a | voltar ao assumpto?

Abaixo transcrevo em primeiro lo-|gar a integra do accordam decisivo da | questão e em segundo lugar o outro | proferido ha tempos pelo Egregio Tri-|bunal antes da divisão delle em cama-|ras, afim de que os interessados pos-|sam ficar convencidos da legitimidade | da venda que os meus constituintes | como syndicos vão fazer dos bens da | massa. |

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 13 de abril de 1901
Alerta com elles? |

Pede-se a uns illustres e conhecidos | cavalheiros que nada têm de bohe-|mios e que ante-hontem abocanharam | uma pellega
 de 50$000, na Brasserie | Paulista, o obsequio de se expli-|carem, sem o que, serão tidos á | conta de simples cavalheiros de in-|dustria, que [ilegível] em fazer passar | um conto ... bem original. |

Um bohemio limpo. |

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 13 de abril de 1901

Agradecimento | 

Araras |

O abaixo-assignado, profundamente | agradecido ás provas de consideração | com que foi tractado na cidade de | Araras, durante os poucos dias que | alli esteve, vem por este meio agrade-|cer aos distinctos cavalheiros que o | honraram com suas visitas, a todos | os quaes offerece o seu limitado pres-|timo na cidade de Musambinho, onde | reside. |

S. Paulo, 12 de abril de 1901. |

Antonio Carlos de Azevedo Coimbra. |

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 13 de abril de 1901

Ao exmo. sr. dr. Oliveira|

Ribeiro|

   Os abaixo-assignados; julgan-|do interpretar os sentimentos da| colonia syria residente no Bra-|sil, e particularmente da deste| Estado, vêm por meio destas| linhas prestar ao illustre e in-|tegerrimo magistrado o sr. mi-|nistro dr. Pedro Antonio de Oli-|veira Ribeiro, muito digno che-|fe de policia do Estado, sincera| e respeitosa homenagem, em bem,| dos interesses da justiça e da| victoria do direito, pelos exfor-|ços, felizmente coroados de bom| exito, que s. exa. envideu no| intuito de descobrir os auctores| do homicidio perpetrado contra| os dois inditosos mascates sy-|rios Elias Pedro e Miguel Pedro,| mysteriosa e covardemente [ilegível-| no bairro da Appare-|cida, em Campo Largo de Soro-|caba.|

   As circumstancias excepcio-|naes que rodearam o facto cri-|minoso, tornaram a captura dos| réus um verdadeiro triumpho,| que honra sobremodo a admi-|nistração policial.|

  Os signatarios, informados| delle ha vinte dias apenas, leva-|ram-no ao conhecimento do che-|fe de policia, a quem foi ao| mesmo tempo entregue a de-|nuncia assignada pelo sr. José| Cury. Ao lel-a, s. exa. desde| logo manifestou não só a mais| intensa commoção pela feroci-|dade dos assassinos, como tam-|bem o mais ardente interesse| pela elucidação do crime e pu-|nição dos culpados.|

   Transcorridos poucos dias, fo-|mos agradavelmente inteirados| pela noticia, particularmente| transmitida de Sorocaba, de que| o delegado commissionado pelo| chefe de policia, após fatigante| e pesquizadora diligencia, tirara| a limpo o episodio criminoso e| a responsabilidade dos delin-|quentes. Acto continuo, s. exa.| pondo em acção os meios ao seu| alcance para cumprir a lei, fez| seguir o medico-legista dr.Mar-|condes Machado para o theatro| do crime, afim de proceder á| exhumação dos cadavares e á| respectiva autopsia.|

   Como se vê por essa succinta| exposição, s. exa. não deu tre-|guas á sua intelligencia e fecun-|da actividade para chegar ao fim| desejado. Nem é de extranhar| que assim acontecesse.|

   Nome feito na administração| publica, em época agitada e pe-|rigosa, quando  o attricto das| paixões e da emulação politica| fervia na Capital Federal, a.| exa. afez-se de ha muito a pres-|tar á sociedade os recursos de sua| vasta competencia e bene-|merita capacidade. No adyto dos| tribunaes em que, com profundo| acalamento, sempre resoou a sua| palavra justiceira e vibrante e| nos cadastros da jurisprudencia| brasileira onde o nome de s.| exa. falgura entre os mais lau-|reados jurisconultos, o illustre| magistrado symbolisa uma ga-|rantia perenne da lei e da or-|dem, ao serviço de um talento| de alto quilate.|

   Elevado ao posto dificil que| lhe confiou o governo do Esta-|do, o dr. Oliveira Ribeiro não| podia desmentir as gloriosas tra-|dições que o ennobraciam desde| o primeiro dia da vida publica.| Por esse motivo pode-se procla-|mar hoje bem alto que sob a| administração policial do dr.| Oliveira Ribeiro, S. Paulo vae-|se libertando dos facinoras e| os que obstinados no crime não| restarão impunes.|

   A colonia syria, honesta e la-|boriosa, amiga leal e sincera dos| filhos deste grande paiz, onde é| estimada, ordeira e obediente ás| leis, confiante no funccionalis-|mo publico e na magistratura da| nobre nação que lhe dá genero-|sa hospitalidade, não póde ab-|solutamente silencear deante da| louvavel conducta da policia,| patenteando seu eterno reconhe-|cimento ao eminente cidadão| que por felicidade do Estado| de S. Paulo e dos seus habitan-|tes occupa um cargo tão alto| quão honroso.|

   S. Paulo, 19 de fevereiro de| 1901.|

 




  JOSÉ RIZKALLAH.|

CESAR A. MALOUF, do Al Bra-|sil.|

NAUM LABAKI, do Al Munazer.|

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 20 de fevereiro de 1901

Tribunal de Justiça|

Sr. redactor.|

   Na "Secção Livre" do vosso jor-|nal de hoje vieram dois artigos, os| quaes pela linguagem e pelo typo no-|bre do entrelinhado se vê partirem| de cavalheiro que se quiz occultar no| anonymo.|

   Merece elle (ou elles) assim uma| pequena resposta para que. embóra| não fique o auctor esclarecido, não| se deixem outros arrastar por falta| de contestação.|

   Pretende-se que ao presidente do| Tribunal falte competencia para ex-|pedir as "Circulares" que tem man-|dado em objecto exclusivo de adm-|nistração da justiça.|

  Mas se fôra um contrasenso negar| ao chefe de um poder um direito,| senão o dever, de superintender so-|bre o modo pelo qual os diversos| agentes concorrem para sua movimen-|tação como negar-se ao presidente do| tribunal competencia para intervir no| modo pelo qual é feito o importante| serviço a cargo dos juizes de direito| e demais funccionarios?|

   O que recommendou o presidente| do tribunal em suas circulares senão a| observancia fiel de umas tantas dis-|posições que estavam a figurar na lo-|gislação sem que fóssem respeitadas| por alguns auxiliares da justiça?|

   Era então necessario que a lei dis-|sesse expressamente que o presidente| do tribunal de justiça visse e provi-|denciasse sobre a execução que ti-|nham as leis e regulamentos?|

   Mas então quem póde, quem deve,| MANDAR COLLIGIR [ ], documentos| e provas para se verificar a res-|ponsabilidade dos funcionarios| que são processados e julgados| pelo Tribunal de Justiça (at. 133| § 2.º do dec. 123) não tem compe-|tencia para orientar esses funcciona-|rios no cumprimento dos seus deve-|res?|

   Mas será contestavel seriamente que| quem tem a suprema responsabilidade| de em relatorio annual mencionar| as duvidas e difficuldades encon-|tradas na execução das leis, re-|gulamentos e decisões (art. 14 § 21| do dec. 5.618) e prestar as infor-|mações e consultas exigidas pelo| governo (§ 18 do cit. art. 14) deve| interferir com providencias de caracter| geral para [ilegível] execução das leis| regulamentos e decisões?|

   Essa attribuição que tem procurado| exercer o actual presidente seria tão| necessaria ao cargo, quando  não de-|corresse claramente do penavmento da| lei, que, longe de ser contestada, foi| apreciada pela generalidade dos juizes| de direito os quaes, com raras exce-|pções, se manifestaram cheios de con-|fiança e satisfação com as medidas| tomadas.|

   No que diz respeito ao cumprimento| do artigo 714 do [ilegível] 737 já o presi-|denente do Tribunal declarou que a ap-|plicação por elle recommendada deverá| vigorar emquanto não for alterada pelo| Egregio Tribunal, e confiamos que| este mantenha a salutar intelligencia| que lhe foi dada, aliás, por provoca-|ção de um distincto advogado.|

   Não é exacto que fosse creado um| livro negro porque pela "Circular" an-|tes deve ser considerado esse livro| amarello pois que é de facto um livro| de olro destinado principalmente ao re-|gistro dos actos e julgados mais sa-|lientes dos juizes de direito.|

   Não é exacto que o presidente não| tenha providenciado sobre a demora| no andamento e julgamento das cau-|sas.|

   Isso consta da sua primeira "Circu-|lar" e sabemos que se elle não tem| agido até o presente tem sido tão só-|mente porque não chegou ainda á| suas mãos qualquer representação ou| queixa nos devidos termos.|

   A denuncia em cartas anonymas bem| se vê que não devia elle dar impor-|tancia.|

   Procurando sempre proceder dentro| da lei não era possivel que o actual| presidente se dirigisse directamente| aos subalternos dos outros juizes, e| não é exacto o que houvesse feito até o| presente.|

   [Ilegível] doutrina do zeloso articulista| (ou articulistas?) estaria o presidente| do Tribunal sem competencia para no-|mear qualquer commissão, para re-|presentar o Tribunal em os actos pu-|blicos, e até para (como teve de fazer| hontem) ir procurar o presidente do| Estado pedindo providencias em vista| da inundação que soffreu o edificio de| suas sessões.|

   Realmente onde a lei que o auctori-|sou a tanto?|

   Terá feito bem o presidente do Tri-|bunal em ir á "cadea publica" ouvir| os encarcerados, embora  acompanhado| pelo juiz das execuções?|

   Entraremos em duvida.|

   Terá feito bem aquelle funccionario| em ter alli ouvido as reclamações dos| presos?| 

   Estará elle procedendo deante nos-|sas leis e regulamentos sempre minu-|ciosos, (sobretudo em certos materiais)| com a necessaria correcção mandando| colher informações e attender a essas| reclamações?|

   Abissus abissum invocat...|

   Felizmente [ilegível] á [ilegível] a| constituinte onde é natural que o (ou| os) articulista vá occupar proeminente| logar.|

   E então teremos - ou o presidente do| Tribunal com todas essas e outras at-|tribuições bem expressas, ou .... re-|duzido ao papel que lhe deve caber em| uma Republica Federativa....|

   Já tardava.......|

   19-2-901



Elle.|

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 20 de fevereiro de 1901

Eleição Federal|

   Alem dos directorios politicos dos| municipios da Casa Branca, Caconde e| Santo Antonio, sabemos que o directo-|rio republicano do importante munici-|pio do Sertãozinho, por iniciativa do| distincto chefe e seu illustre intenden-|te, sr. Aprigio R. de Panla Araujo,| tambem indicou á Commissão Central,| o nome do dr. Amador R. Nogueira| Cobra, para preencher a vaga federal| dada com a renuncia do coronel Die-|derichsen. Parabens aos directorios aci-|ma citados pelo modo correcto que in-|terpretam a vontade do eleitorado, e| felicitações ao dr. Cobra por ter recebido| tão importante provas de consideração| e estima sem intervenção official. Elei-|tor do velho regimeu republicano, é| com prazer que vejo voltar as antigas| praxes.|

   E. de Santa Cruz, 18 de fevereiro| de 1901.|

BRASILIANO W. DA SILVA.|

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 20 de fevereiro de 1901

SECCAO LIVRE

Ao exmo. sr. dr. Oliveira

Ribeiro

   Os abaixo-assignados; julgando interpretar os sentimentos da colonia syria residente no Brasil, e particularmente da deste Estado, vêm por meio destas linhas prestar ao illustre e integerrimo magistrado o sr. ministro dr. Pedro Antonio de Oliveira Ribeiro, muito digno che-fe de policia do Estado, sincera e respeitosa homenagem, em bem, dos interesses da justiça e da victoria do direito, pelos exfor-ços, felizmente coroados de bom exito, que s. exa. envideu no intuito de descobrir os auctores do homicidio perpetrado contra os dois inditosos mascates sy-rios Elias Pedro e Miguel Pedro, mysteriosa e covardemente [ilegível- no bairro da Appare-cida, em Campo Largo de Soro-caba.

   As circumstancias excepcio-naes que rodearam o facto cri-minoso, tornaram a captura dos réus um verdadeiro triumpho, que honra sobremodo a admi-nistração policial.

  Os signatarios, informados delle ha vinte dias apenas, leva-ram-no ao conhecimento do che-fe de policia, a quem foi ao mesmo tempo entregue a de-nuncia assignada pelo sr. José Cury. Ao lel-a, s. exa. desde logo manifestou não só a mais intensa commoção pela feroci-dade dos assassinos, como tam-bem o mais ardente interesse pela elucidação do crime e pu-nição dos culpados.

   Transcorridos poucos dias, fo-mos agradavelmente inteirados pela noticia, particularmente transmitida de Sorocaba, de que o delegado commissionado pelo chefe de policia, após fatigante e pesquizadora diligencia, tirara a limpo o episodio criminoso e a responsabilidade dos delin-quentes. Acto continuo, s. exa. pondo em acção os meios ao seu alcance para cumprir a lei, fez seguir o medico-legista dr.Mar-condes Machado para o theatro do crime, afim de proceder á exhumação dos cadavares e á respectiva autopsia.

   Como se vê por essa succinta exposição, s. exa. não deu tre-guas á sua intelligencia e fecun-da actividade para chegar ao fim desejado. Nem é de extranhar que assim acontecesse.

   Nome feito na administração publica, em época agitada e pe-rigosa, quando o attricto das paixões e da emulação politica fervia na Capital Federal, a. exa. afez-se de ha muito a pres-tar á sociedade os recursos de sua vasta competencia e bene-merita capacidade. No adyto dos tribunaes em que, com profundo acalamento, sempre resoou a sua palavra justiceira e vibrante e nos cadastros da jurisprudencia brasileira onde o nome de s. exa. fulgura entre os mais lau-reados jurisconsultos, o illustre magistrado symbolisa uma ga-rantia perenne da lei e da or-dem, ao serviço de um talento de alto quilate.

   Elevado ao posto dificil que lhe confiou o governo do Esta-do, o dr. Oliveira Ribeiro não podia desmentir as gloriosas tra-dições que o ennobraciam desde o primeiro dia da vida publica. Por esse motivo pode-se procla-mar hoje bem alto que sob a administração policial do dr. Oliveira Ribeiro, S. Paulo vae-se libertando dos facinoras e os que obstinados no crime não restarão impunes.

   A colonia syria, honesta e la-boriosa, amiga leal e sincera dos filhos deste grande paiz, onde é estimada, ordeira e obediente ás leis, confiante no funccionalis-mo publico e na magistratura da nobre nação que lhe dá genero-sa hospitalidade, não póde ab-solutamente silencear deante da louvavel conducta da policia, patenteando seu eterno reconhe-cimento ao eminente cidadão que por felicidade do Estado de S. Paulo e dos seus habitan-tes occupa um cargo tão alto quão honroso.

   S. Paulo, 19 de fevereiro de 1901.

 




  JOSÉ RIZKALLAH.

CESAR A. MALOUF, do Al Bra-sil.

NAUM LABAKI, do Al Munazer.

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 20 de fevereiro de 1901

Tribunal de Justiça

Sr. redactor.

   Na "Secção Livre" do vosso jornal de hoje vieram dois artigos, os quaes pela linguagem e pelo typo nobre do entrelinhado se vê partirem de cavalheiro que se quiz occultar no anonymo.

   Merece elle (ou elles) assim uma pequena resposta para que embóra não fique o auctor esclarecido, não se deixem outros arrastar por falta de contestação.

   Pretende-se que ao presidente do Tribunal falte competencia para expedir as "Circulares" que tem mandado em objecto exclusivo de admnistração da justiça.

   Mas se fôra um contrasenso negar ao chefe de um poder um direito, senão o dever, de superintender sobre o modo pelo qual os diversos agentes concorrem para sua movimentação como negar-se ao presidente do tribunal competencia para intervir no modo pelo qual é feito o importante serviço a cargo dos juizes de direito e demais funccionarios?

   O que recommendou o presidente do tribunal em suas circulares senão a observancia fiel de umas tantas disposições que estavam a figurar na legislação sem que fóssem respeitadas por alguns auxiliares da justiça?

   Era então necessario que a lei dissesse expressamente que o presidente do tribunal de justiça visse e providenciasse sobre a execução que tinham as leis e regulamentos?

   Mas então quem póde, quem deve, MANDAR COLLIGIR [ ], documentos e provas para se verificar a responsabilidade dos funcionarios que são processados e julgados pelo Tribunal de Justiça (at. 133 § 2.º do dec. 123) não tem competencia para orientar esses funccionarios no cumprimento dos seus deve-res?

   Mas será contestavel seriamente que quem tem a suprema responsabilidade de em relatorio annual mencionar as duvidas e difficuldades encontradas na execução das leis, regulamentos e decisões (art. 14 § 21 do dec. 5.618) e prestar as informações e consultas exigidas pelo governo (§ 18 do cit. art. 14) deve interferir com providencias de caracter geral para [ilegível] execução das leis regulamentos e decisões?

   Essa attribuição que tem procurado exercer o actual presidente seria tão necessaria ao cargo, quando não decorresse claramente do penavmento da lei, que, longe de ser contestada, foi apreciada pela generalidade dos juizes de direito os quaes, com raras excepções, se manifestaram cheios de confiança e satisfação com as medidas tomadas.

   No que diz respeito ao cumprimento do artigo 714 do [ilegível] 737 já o presi-denente do Tribunal declarou que a applicação por elle recommendada deverá vigorar emquanto não for alterada pelo Egregio Tribunal, e confiamos que este mantenha a salutar intelligencia que lhe foi dada, aliás, por provocação de um distincto advogado.

   Não é exacto que fosse creado um livro negro porque pela "Circular" antes deve ser considerado esse livro amarello pois que é de facto um livro de olro destinado principalmente ao registro dos actos e julgados mais salientes dos juizes de direito.

   Não é exacto que o presidente não tenha providenciado sobre a demora no andamento e julgamento das causas.

   Isso consta da sua primeira "Circular" e sabemos que se elle não tem agido até o presente tem sido tão sómente porque não chegou ainda á suas mãos qualquer representação ou queixa nos devidos termos.

   A denuncia em cartas anonymas bem se vê que não devia elle dar importancia.

   Procurando sempre proceder dentro da lei não era possivel que o actual presidente se dirigisse directamente aos subalternos dos outros juizes, e não é exacto o que houvesse feito até o presente.

   [Ilegível] doutrina do zeloso articulista (ou articulistas?) estaria o presidente do Tribunal sem competencia para nomear qualquer commissão, para representar o Tribunal em os actos publicos, e até para (como teve de fazer hontem) ir procurar o presidente do Estado pedindo providencias em vista da inundação que soffreu o edificio de suas sessões.

   Realmente onde a lei que o auctorisou a tanto?

   Terá feito bem o presidente do Tribunal em ir á "cadea publica" ouvir os encarcerados, embora acompanhado pelo juiz das execuções?

   Entraremos em duvida.

   Terá feito bem aquelle funccionario em ter alli ouvido as reclamações dos presos? 

   Estará elle procedendo deante nossas leis e regulamentos sempre minuciosos, (sobretudo em certos materiais) com a necessaria correcção mandando colher informações e attender a essas reclamações?

   Abissus abissum invocat...

   Felizmente [ilegível] [ilegível] á [ilegível] a constituinte onde é natural que o (ou os) articulista vá occupar proeminente logar.

   E então teremos - ou o presidente do Tribunal com todas essas e outras attribuições bem expressas, ou .... reduzido ao papel que lhe deve caber em uma Republica Federativa....

   Já tardava.......

   19-2-901



Elle.

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 20 de fevereiro de 1901
Eleição Federal

   Alem dos directorios politicos dos municipios da Casa Branca, Caconde e Santo Antonio, sabemos que o directorio republicano do importante municipio do Sertãozinho, por iniciativa do distincto chefe e seu illustre intendente, sr. Aprigio R. de Panla Araujo, tambem indicou á Commissão Central, o nome do dr. Amador R. Nogueira Cobra, para preencher a vaga federal dada com a renuncia do coronel Diederichsen. Parabens aos directorios acima citados pelo modo correcto que interpretam a vontade do eleitorado, e felicitações ao dr. Cobra por ter recebido tão importante provas de consideração e estima sem intervenção official. Eleitor do velho regime republicano, é com prazer que vejo voltar as antigas praxes.

   E. de Santa Cruz, 18 de fevereiro de 1901.

BRASILIANO W. DA SILVA.

Carta do leitor

O Estado de São Paulo, 20 de fevereiro de 1901
� 1997: 59. 


� Processo FAPESP 05/55152-3 (2007-2010). 


� Até quando  abusará, Gomes Ribeiro, de nossa paciência? A frase original foi utilizada por Cícero contra Catilina em 63 AC para reprovar suas pretensões golpistas: “Quousque tandem abutere Catilina patientia nostra?”.
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